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direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher 
o documento oficial de forma completa, correta e/ou fornecer 
dados inverídicos ou falsos.

4.9 - A São Paulo Previdência - SPPREV e a Fundação Carlos 
Chagas eximem-se das despesas com viagens e estada dos 
candidatos para prestar as provas do Concurso.

4.10 - Não serão consideradas as inscrições nas quais o 
pagamento do valor da inscrição seja realizado no último dia da 
inscrição, após os horários limites estabelecidos pelas diversas 
instituições financeiras, quando efetuados pela Internet ou 
por meio dos Caixas Eletrônicos. Nesses casos, os pagamentos 
realizados fora desses horários, serão considerados como extem-
porâneos sendo que essas operações farão parte do movimento 
do próximo dia útil da instituição bancária.

4.11 - Não serão aceitas inscrições que não atenderem 
rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

4.12 - Ao candidato será atribuída total responsabilidade 
pelo correto preenchimento do Formulário de Inscrição.

4.13 - A Fundação Carlos Chagas e a São Paulo Previdência 
- SPPREV não se responsabilizam por solicitações de inscrições 
não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comu-
nicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

4.14 - A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, 
prova ou admissão do candidato desde que sejam identificadas 
falsidades de declarações ou irregularidades nas provas ou 
documentos.

4.15 - O candidato não deficiente que necessitar de condi-
ção especial para realização da prova poderá solicitá-la até o 
término das inscrições, anexando solicitação assinada, contendo 
todas as informações necessárias para o atendimento, bem 
como o atestado médico ou de especialista que comprove a 
necessidade do atendimento especial, no link de inscrição via 
Internet, até a data de encerramento da inscrição (13/11/2019), 
a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. A não 
observância do período para solicitação ensejará no indeferi-
mento do pedido.

4.15.1 - O candidato que não o fizer até o término das 
inscrições, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a 
condição atendida.

4.15.2 - O atendimento às condições solicitadas ficará sujei-
to à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

4.16 - A candidata lactante, que necessitar amamentar 
durante a realização das provas, poderá fazê-lo em sala reser-
vada, desde que o requeira, observando os procedimentos 
descritos no item 4.15.

4.16.1 - A criança deverá ser acompanhada de adulto 
responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela 
candidata) e permanecer em ambiente reservado.

4.16.2 O celular e demais aparelhos eletrônicos do adulto 
responsável pela guarda da criança deverão permanecer lacra-
dos, em embalagem específica a ser fornecida pela Fundação 
Carlos Chagas, durante todo o período de aplicação.

4.16.3 - A candidata lactante deverá apresentar-se, no res-
pectivo horário para o qual foi convocada, com o acompanhante 
e a criança.

4.16.4 - Não será disponibilizado, pela Fundação Carlos 
Chagas, responsável para a guarda da criança, e a sua ausência 
acarretará à candidata a impossibilidade de realização da prova.

4.16.5 - Nos horários previstos para amamentação, a can-
didata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 
prova acompanhada de uma fiscal.

4.16.6 - Na sala reservada para amamentação ficarão 
somente a lactante, a criança e a fiscal, sendo vedada a perma-
nência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau 
de parentesco ou de amizade.

4.16.7 - Não haverá compensação do tempo de amamenta-
ção em favor da candidata.

4.17 - Fica assegurada a possibilidade de uso do “nome 
social” à pessoa transexual ou travesti durante o concurso.

4.17.1 - Para inclusão do nome social nas listas de cha-
mada e nas demais publicações referentes ao certame, o(a) 
candidato(a) deve enviar durante o período das inscrições, por 
meio do link de inscrição do Concurso Público, solicitação de 
inclusão do nome social digitalizada, assinada pelo candidato, 
em que conste o nome civil e o nome social.

4.18 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

4.19 - Os candidatos que se julgarem amparados pela Lei 
Estadual nº 12.147/05, que prevê a gratuidade da inscrição em 
Concursos Públicos e pela Lei Estadual nº 12.782/07, que prevê 
a redução de 50% (cinquenta por cento) do valor da inscrição, 
poderão requerer a isenção ou a redução do valor do pagamento 
nos casos de:

4.20 - Isenção do pagamento do valor da inscrição para o 
Doador de Sangue:

a) - Para ter direito à isenção, o doador deverá comprovar a 
doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes 
em um período de 12 (doze) meses, a contar da data do término 
do requerimento de isenção do pagamento da inscrição, realiza-
da em órgão oficial ou entidade credenciada pela União, pelo 
Estado ou por Município.

b) - A comprovação da condição de doador de sangue deve-
rá ser encaminhada em papel timbrado com data, assinatura e 
carimbo da entidade coletora, até 01/11/2019.

4.21 - Redução de pagamento do valor da inscrição: terá 
direito à redução de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
inscrição o candidato que comprovar CUMULATIVAMENTE, os 
requisitos dos subitens 4.21.1 e 4.21.3:

4.21.1 - Ser estudante regularmente matriculado em uma 
das séries do ensino fundamental ou médio, curso pré-vestibular, 
curso superior em nível de graduação ou pós-graduação.

4.21.2 - Para comprovar a condição de estudante o candida-
to deverá encaminhar um dos seguintes documentos:

a) - certidão ou declaração (atualizada), em papel timbrado, 
com assinatura e carimbo do setor competente, expedida por 
instituição de ensino público ou privado;

b) - carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação discente.

4.21.3 - Perceber remuneração mensal inferior a 2 (dois) 
salários mínimos ou estiver desempregado.

a) - O candidato deverá encaminhar comprovante de renda 
(atual), ou;

b) - Se desempregado, deverá enviar declaração, da condi-
ção de desempregado, contendo nome completo do candidato, 
número do documento de identidade, número do CPF, data e 
assinatura.

4.22 - O candidato deverá observar atentamente a docu-
mentação a ser enviada para comprovar as condições para 
isenção ou redução do valor da inscrição.

4.23 - Não serão deferidos requerimentos cujos documentos 
refiram-se a condição diversa da solicitada no ato da inscrição 
via internet.

4.24 - Para solicitar a isenção ou redução do pagamento do 
valor da inscrição o candidato deverá efetuar o requerimento 
de isenção, conforme os procedimentos estabelecidos a seguir:

4.25 - Acessar no período de 10h do dia 28/10/2019 às 
23h59 do dia 01/11/2019, observado o horário de Brasília, o 
endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br e os links refe-
rentes ao Concurso Público, ler e aceitar o Requerimento de 
Isenção ou de Redução de pagamento, e enviar via Internet até 
o dia 01/11/2019 os comprovantes estabelecidos nos itens 4.20 
e 4.21, de acordo com a opção do candidato.

4.26 - Somente serão aceitos os documentos dos quais 
constem todos os dados necessários à sua perfeita análise.

- Valor da Inscrição: R$ 33,00 (trinta e três reais)
Código de Opção - Emprego Público - Escolaridade/Pré-

-requisitos - Nº de vagas Ampla concorrência - Nº de vagas 
reservadas aos candidatos com deficiência(1) - Total de vagas

B02 - TÉCNICO EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA - - Certificado 
de conclusão do ensino médio ou equivalente.

 - 73 - 4 - 77
(1) Reserva de vagas para candidatos com deficiência, 

nos termos dos dispositivos legais mencionados no Capítulo 5 
deste Edital.

3. - DOS PRÉ-REQUISITOS
3.1  - O candidato, sob as penas da lei, assume cumprir 

as exigências abaixo discriminadas, na data da admissão, em 
atendimento à CLT, e suas alterações:

a)  - ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da 
Constituição Federal;

b) - ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
c) - possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o emprego público, conforme mencionado no Capítulo 2;
d) - estar quite com a Justiça Eleitoral;
e) - não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) - possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal, ou declaração 
pública de bens;

g) - se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 
(quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 
210 do Decreto Federal nº 57.654, de 20/01/1966;

h)  - apresentar Carteira de Trabalho;
i) - conhecer as exigências contidas neste edital e estar 

de acordo;
j)  - possuir aptidão física e mental para o exercício das atri-

buições do emprego público, comprovada por avaliação médica 
realizada por profissionais designados pela SPPREV;

k) - não ter sido demitido ou exonerado do serviço público 
(federal, estadual ou municipal) em consequência de processo 
administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público) nos 
últimos 5 (cinco) anos;

3.2 - A apresentação de todos os documentos comproba-
tórios das condições exigidas no item anterior será feita por 
ocasião da admissão, conforme estabelecido no Capítulo 17.

3.3 - A não apresentação dos documentos ou a não compro-
vação da respectiva autenticidade, conforme solicitado no item 
anterior, implicará a eliminação do candidato.

4. - DAS INSCRIÇÕES
4.1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e 
nas normas legais pertinentes, em relação às quais não poderá 
alegar desconhecimento.

4.1.1 - De forma a evitar ônus desnecessário, o candidato a 
recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento 
de todos os requisitos e condições exigidas para o Concurso.

4.2  - As inscrições ficarão abertas, exclusivamente, via 
Internet, no período das 10 horas do dia 28/10/2019 às 14h do 
dia 13/11/2019 (horário de Brasília), de acordo com o item 4.3 
deste Capítulo.

4.2.1  - O período de inscrições poderá ser prorrogado, por 
necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a critério da 
SPPREV, e/ou da Fundação Carlos Chagas.

4.2.2 - A prorrogação das inscrições de que trata o item 
anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos 
os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no site 
www.concursosfcc.com.br.

4.3 - Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o ende-
reço eletrônico www.concursosfcc.com.br durante o período das 
inscrições e, por meio dos links referentes ao Concurso Público, 
efetuar sua inscrição conforme os procedimentos estabelecidos 
a seguir:

4.3.1 - Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher 
o Formulário de Inscrição e transmitir os dados pela Internet;

4.3.2 - Efetuar, de acordo com as instruções constantes no 
endereço eletrônico da página de inscrições, até a data limite 
para encerramento das inscrições (13/11/2019), o pagamento da 
importância referente à inscrição por meio de boleto bancário, 
no valor de:

a)  - Para o emprego de Analista em Gestão Previdenciária 
R$ 54,00 (cinquenta e quatro reais)

b)  - Para o emprego de Técnico em Gestão Previdenciária 
R$ 33,00 (trinta e três reais)

4.3.2.1 - O boleto bancário disponível no site da Fundação 
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br) deverá ser impresso 
para o pagamento do valor da inscrição, após conclusão do 
preenchimento do Formulário de Inscrição, em qualquer banco 
do sistema de compensação bancária.

4.3.2.2 - Não serão consideradas as inscrições nas quais o 
pagamento do valor da inscrição seja realizado após a data de 
encerramento das inscrições.

4.3.2.3 Em caso de feriado ou evento que acarrete o 
fechamento de agências bancárias na localidade em que se 
encontra o candidato, a guia de recolhimento deverá ser paga 
antecipadamente. 

4.3.3 - A partir de (04/11/2019) o candidato poderá conferir, 
no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, se os dados 
da inscrição efetuada foram recebidos e o valor da inscrição foi 
pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato 
com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação 
Carlos Chagas, pelo telefone (xx11) 3723-4388, se segunda a 
sexta-feira, em dias úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasí-
lia), para verificar o ocorrido.

4.3.4 - A inscrição somente será confirmada após a compro-
vação do seu pagamento.

4.3.5 - Será cancelada a inscrição cujo pagamento for efetu-
ado com valor diferente do que o estabelecido no item 4.3.2 ou 
realizado após a data de encerramento das inscrições.

4.3.6 - O candidato inscrito não deverá enviar cópia do 
documento de identificação, sendo de sua exclusiva responsa-
bilidade a informação dos dados cadastrais no ato de inscrição, 
sob as penas da lei.

4.4 - Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar no For-
mulário de Inscrição o código de opção de emprego, conforme 
tabela constante do Capítulo 2 deste Edital e da barra de opções 
do Formulário de Inscrição via Internet.

4.5 - Ao inscrever-se no Concurso é recomendado ao can-
didato observar atentamente as informações sobre a aplicação 
das provas (Capítulo 9) uma vez que só poderá concorrer a um 
emprego público por período de aplicação.

4.5.1 - O candidato que efetivar mais de uma inscrição 
para o mesmo período de aplicação das provas terá confirmada 
apenas a última, sendo as demais canceladas.

4.5.2 - O cancelamento das inscrições terá como base os 
seguintes procedimentos:

a) - as datas em que forem efetivados os pagamentos dos 
boletos;

b) - sendo a data de pagamento dos boletos bancários a 
mesma, será considerada a inscrição relativa ao último pedido 
registrado.

4.6 - Efetivada a inscrição, não será admitida troca de opção 
de Emprego Público.

4.7 - O descumprimento das instruções para inscrição impli-
cará a sua não efetivação.

4.8 - As informações prestadas no Formulário de Inscrição 
serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se à 
São Paulo Previdência - SPPREV e à Fundação Carlos Chagas o 

JONATHAN DE SOUSA SAMPAIO - 1194270794 - 58555510
JONATHAN GONCALVES GOMES - 5140491 - 55189547
JONATHAN HODES DOMINGOS SOUZA - 529429688 - 

55300995
JONATHAN NASCIMENTO DE OLIVEIRA - 446222665 - 

54805830
JONATHAN NOVAES DA SILVA - 539871357 - 54762154
JONATHAN VIEIRA DA SILVA - 4353426911 - 54476240
JONATHAS DOS SANTOS MACEDO - 1428488758 - 

58909176
JORDAN ALVES DA SILVA - 2558106088 - 57960291
JORGE ARMANDO MARCAL SILVA DE MORAIS - 13284177 

- 57776032
JOSAFAN ELIAS DO NASCIMENTO - 16568260 - 56348860
JOSE ALVES DE SOUZA JUNIOR - 478821785 - 58692452
JOSE ANGELO COSTA DE ANDRADE - 567990862 - 

55831869
JOSE ANTONIO PEREIRA ROSA - 437101253 - 54528038
JOSE APARECIDO FERREIRA DA COSTA - 467528743 - 

58791400
JOSE CARLOS ARAUJO BARRETO - 70300208 - 56091753
JOSE CLAUDIO MAGALHAES DA SILVA - 001389206 - 

55611761
JOSE CLEVERTON LIMA VINHAS - 33855587 - 57907560
JOSE EDVAN DOS SANTOS SILVA - 46.648.3661 - 55289487
JOSE GERALDO FERREIRA JUNIOR - 17.128.894MG - 

55358624
JOSE GUSTAVO MENESES DE OLIVEIRA - 6521297 - 

58597506
JOSE HENRIQUE ALBUQUERQUE NETO - 4033993 - 

58171860
JOSE HENRIQUE OLIVEIRA CORREIA - 627175193 - 

58829350
JOSE IGOR MOURA MOTA - 3203096 - 58814442
JOSE MATEUS BEZERRA DO NASCIMENTO - 524609263 

- 56822189
JOSE MATHEUS RODRIGUES OLIVEIRA - 459252823 - 

58670106
JOSE TERCIO OLIVEIRA DA SILVA - 35866160 - 56416458
JOSE VICTOR DO NASCIMENTO COSTA - 305530453RJ - 

54545293
JOSE WAGNER DE SOUZA FURTADO - 430361142 - 

54602025
JOSE WALTER VILACA GAMA DA SILVA - 15733788 - 

57814473
JOSE WILSON SOARES DA SILVA - 362088184 - 57627703
JOSHUA HENRIQUE DE ASSIZ SANTOS - 368189387 - 

54754607
JOSIAS ALVES DA SILVA - 2939241 - 58485597

 FAZENDA E PLANEJAMENTO

 SÃO PAULO PREVIDÊNCIA

 Edital de Abertura de Inscrições
 - A São Paulo Previdência - SPPREV, por meio da Comissão 

Especial de Concurso Público, instituída mediante Portaria 
SPPREV Nº 521, de 20 de dezembro de 2018, publicada no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo de 21/12/2018, e nos termos 
do Decreto nº 60.449, de 15 de maio de 2014, torna pública a 
abertura de inscrições e a realização do concurso público para 
preenchimento de 14 (catorze) vagas do emprego público de 
ANALISTA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA I e 77 (setenta e sete) 
vagas do emprego público de TÉCNICO EM GESTÃO PREVIDEN-
CIÁRIA I, mediante as condições estabelecidas nas Instruções 
Especiais, contidas no presente Edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento das 

presentes instruções e aceitação das condições do Concurso, tais 
como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções 
específicas para a realização do certame, acerca das quais não 
poderá alegar desconhecimento.

1. - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 - A realização do presente concurso foi autorizada con-

forme despacho do senhor Governador do Estado, publicado no 
Diário Oficial do Estado, seção I, página 4, em 15/12/2018, de 
acordo com o que estabelece o artigo 3º do Decreto nº 60.449, 
de 15 de maio de 2014.

1.2 - As publicações referentes ao presente concurso 
poderão ser acompanhadas por meio do Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e dos sites 
da Imprensa Oficial (www.imprensaoficial.com.br), da SPPREV 
(www.spprev.sp.gov.br) e da Fundação Carlos Chagas (www.
concursosfcc.com.br).

1.3 - O candidato aprovado será admitido no emprego 
público nos termos da Lei Complementar nº 1.058/2008, de 16 
de setembro de 2008 e será regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943).

1.3.1 - Os candidatos aos empregos públicos do presente 
concurso ficarão sujeitos à jornada de trabalho de 40 (quarenta) 
horas semanais.

1.4 - As informações relativas aos empregos públicos, 
número de vagas, valor da inscrição e salários estão estabele-
cidas no Capítulo 2.

1.5 - As informações relativas aos pré-requisitos para 
ingresso (específicos do emprego público), perfil profissional e 
atribuições constam no Anexo I -  deste Edital.

1.6 - O conteúdo programático consta no Anexo II deste 
Edital.

1.7 - As vagas destinadas aos empregos públicos descritos 
neste edital serão para a cidade de São Paulo, com exercício 
no prédio Sede da SPPREV, situado na Avenida Rangel Pestana, 
300 - Centro.

1.8 - Todos os questionamentos relacionados ao presente 
Edital deverão ser encaminhados ao Serviço de Atendimento 
ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, por meio do 
Fale Conosco no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br 
ou pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, 
úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília).

2. - DOS EMPREGOS PÚBLICOS
2.1 - O código de opção, o emprego público, a escolaridade/

pré-requisitos, o salário e o número de vagas, são os estabele-
cidos a seguir:

2.1.1 Emprego de ANALISTA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA
- Ensino Superior Completo
- Salário R$ 5.384,42 (cinco mil trezentos e oitenta e quatro 

reais e quarenta e dois centavos) = Salário Base R$ 4.682,11 
+ Prêmio de Incentivo à Qualidade Previdenciária – Parte Fixa 
(50%)R$ 702,31

- Valor da Inscrição: R$ 54,00 (cinquenta e quatro reais)
Código de Opção - Emprego Público - Escolaridade/Pré-

-requisitos - Nº de vagas Ampla concorrência - Nº de vagas 
reservadas aos candidatos com deficiência(1) - Total de vagas

A01 - ANALISTA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA - - Diploma 
de graduação em nível superior, devidamente registrado, expe-
dido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação. - 13 - 1 - 14

(1) Reserva de vagas para candidatos com deficiência, 
nos termos dos dispositivos legais mencionados no Capítulo 5 
deste Edital.

2.1.2 Emprego de TÉCNICO EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA
- Ensino médio Completo
- Salário R$ 2.146,38 (dois mil cento e quarenta e seis reais 

e trinta e oito centavos) = Salário Base R$ 1.724,99 + Prêmio 
de Incentivo à Qualidade Previdenciária – Parte Fixa (50%)
R$ 421,39

JAMERSON LEANDRO SANTOS DA SILVA - 74720860 - 
57955867

JAMISSON PINHEIRO DA SILVA - 451075353 - 58182470
JANAINA FERNANDA EDUARDO MACELAN DE JESUS - 

420420381 - 54891922
JANAINA SILVA DE OLIVEIRA - 405821062 - 57562130
JANDER PEREIRA LEITE - 495152274 - 55108172
JANINE DE JESUS SOUZA - 563339470 - 57569770
JAQUELINE CARLA BERALDO - 525383670 - 54715377
JAQUELINE CRISTINA DE LIMA - 375609106 - 55996604
JAQUELINE CRISTINA SALVADOR PEDRO - 417649769 - 

54687675
JAQUELINE DOS SANTOS OLIVEIRA - 22.252.764 - 58155260
JAQUELINE TELES DOS SANTOS - 37813291X - 58583335
JARDSON RAMOS MOURAO - 267354082 - 56490631
JAYME LUIZ AUGUSTO DOS REIS - 271974677 - 55389872
JAYNE COSTA DOS SANTOS - 53.501.8587 - 56185880
JEAN AUGUSTO PEREIRA CARNEIRO - 3321722 - 58372245
JEAN DE OLIVEIRA DE QUEIROZ - 494205131 - 57766240
JEAN ULYSSES VIDAL ALCANTARA - 526724675 - 55145159
JEANE DIXON ARCANJO DA CRUZ - 16903540 - 58100768
JEFERSON BENTO PEREIRA - 1754613 - 56881126
JEFERSON JOAO GELMO DA SILVA - 3662359900 - 

55497055
JEFERSON LUIZ GONCALVES CURSINO - 6118052056256 

- 58151648
JEFFERSON DANTAS PEREIRA - 656504407 - 56292147
JEFFERSON DOS SANTOS BASTOS - 410877050 - 56177240
JEFFERSON ESCARANTE CAMARGO - 309182244 - 

56763220
JEFFERSON LUCAS DA SILVA - 422110504 - 55769861
JEFFERSON MANOEL NASCIMENTO DA SILVA - 7676549 

- 55582222
JEFFERSON MARCELINO MARCOLINO - 153245700 - 

56355912
JEFFERSON VICTOR DE OLIVEIRA COSTA - 7108302 - 

56674546
Data: 9 de novembro de 2019 às 14h00min.
NOME - RG - INSCRIÇÃO
JEFFERSON WILLIAM DAVILA CERQUEIRA - 2049770003 

- 55582486
JEFFERSON WILLIAN MARQUES DA SILVA - 650855498 - 

58300228
JEMIMA ANDRADE DA SILVA COSTA - 1360744720 - 

55637604
JENIFER HELLEN SILVA RIBEIRO - 298585043 - 55057390
JENNIFER LUCE DA ROCHA MACHADO - 2896804311 - 

58441379
JERRY PEREIRA NAZARIO - 259397 - 55578950
JESIMIEL CARDOSO ROSADA - 55725226X - 58602976
JESSE BORGES CANDIDO - 480587000 - 56739931
JESSE JOSIAS SOUZA - 2099502904 - 56901429
JESSICA APARECIDA ALVES - 48209655X - 55660495
JESSICA CAROLINA MACEDO - 45927756X - 57342997
JESSICA CHAVES DOS SANTOS - 473478614 - 57572305
JESSICA CRISTINA DA SILVA LUIZ - 558501308 - 58434232
JESSICA DAIANY ALVES PEREIRA NEVES - 481117763 - 

54900620
JESSICA DE MELO SANTOS - 5209460 - 56521570
JESSICA DE OLIVEIRA SANTOS - 538774654 - 56560800
JESSICA DIAS DO SACRAMENTO - 5670206 - 55115586
JESSICA LIMA XAVIER NESTOR - 380658203 - 54737010
JESSICA PRATES RAMOS - 499196442 - 56460740
JESSICA STEFANI DE SOUZA - 467548924 - 58409025
JESSICA VENANCIO DA SILVA - 422798794 - 56340400
JHENIFER NUNES DA SILVA - 126934890 - 54900972
JHENIFFER DA SILVA - 426464370 - 55050794
JHENISON SANTOS DE JESUS - 1364372061 - 57190062
JHONATAN DIAS BISPO PAULO - 505699540 - 57293309
JHONATAN FERREIRA ALVES DE SENA - 488987672 - 

54679362
JHONATAS SILAS NASCIMENTO GONCALVES - 504592750 

- 58864903
JHONY BEZERRA DA SILVA - 468682399 - 56339623
JHONY MAIKON CAMARGO GOMES - 4943039555 - 

56458959
JIZEEL VIEIRA GUIMARAES - 80684205 - 56390947
JOAB CARLOS DA SILVA - 542851672 - 56883552
JOABE CORREA DA COSTA - 482112335 - 55599095
JOANES ONOFRE DA COSTA FILHO - 49101563X013 - 

58376941
JOAO BATISTA COSTA PATROCINIO - 7812078 - 55492410
JOAO BATISTA MARQUES JUNIOR - 7361553 - 56624336
JOAO CARLOS DOS SANTOS - 45385493X - 55153844
JOAO GABRIEL LOPES DIAS - 380674257 - 58691170
JOAO GUSTAVO CARVALHO DA SILVA - 539814787 - 

55299130
JOAO MARCOS DE ASSIS VASCONCELLOS - 241933829 - 

54573114
JOAO MARCOS RODRIGUES DE SOUZA - 506601651 - 

54901898
JOAO MARCOS VIEIRA - 494711176 - 56099967
JOAO MATHIAS FRANCO DA COSTA - MG 18.498.403MG 

- 58511652
JOAO PAULO ARRUDA - 425195442 - 58811664
JOAO PAULO FABRICIO SILVA DE SOUZA - 15844100 - 

57054037
JOAO PAULO INACIO NUNES - 5874809 - 57797463
JOAO PAULO OLIVEIRA SANTOS - 1567847854 - 54852137
JOAO PAULO PADILHA FREIRE DE SA - 3912680900 - 

55239129
JOAO PEDRO AZEVEDO SILVA - 380450355 - 55397077
JOAO PEDRO DA COSTA - 499247541 - 57476179
JOAO PEDRO DIAS ZANELLA - 5348203111 - 55632335
JOAO PEDRO MUNIZ FERNANDES - 393552810 - 56707860
JOAO RAFHAEL DOS SANTOS BARBOSA - 400398011 - 

55523196
JOAO ROBERTO BARBOSA CHAVES - 284671872 - 56207646
JOAO SANTOS DE LIMA - 130379894 - 54588146
JOAO VICTOR CORREIA DA SILVA SANTOS - 520264988 - 

54685010
JOAO VICTOR GOMES DE MARIA - 506807915 - 58925716
JOAO VICTOR NARCISO COSTA - 385864395 - 55294553
JOAO VICTOR PENNA - 524545017 - 54624223
JOAO VICTOR ROSA LARA - 408045000 - 58285423
JOAO VICTOR SILVA GALENDE - 408318612 - 55168310
JOAO VITOR FERNANDES ALVES DA SILVEIRA - 520365938 

- 56828470
JOAO VITOR GONCALVES DE OLIVEIRA - 394978444 - 

57894418
JOAO VITOR LEONEL RIBEIRO DO NASCIMENTO - 

521616803 - 54553962
JOAO VITOR VARRICCHIO DA SILVA - 522502921 - 56741081
JOATHAN DOS SANTO LESSA - 1561921 - 54713684
JOBERTE DIOGENES SANTOS DA SILVA - 125543883535 

- 58015710
JOCSA HELYOENAY MOREIRA OLIVEIRA - 486822072 - 

58680055
JOEDER CARLOS DO NASCIMENTO - 2045193 - 58491279
JOEL IZIDIO CARNEIRO NETO - 4942150 - 57863792
JOHNNY JUNIOR FERNANDES DE CASTRO - 18935293 - 

58052461
JOICE SANTANA BARBOSA - 637111448 - 56693796
JOILSON LUIZ DIAS DOS SANTOS - 97979286 - 58383484
JONAS ANTONIO ALVES - 490228409 - 56474806
JONAS SILVA COSTA - 3049141 - 56886705
JONATHAN DE MACEDO ROSA GOMES - MG 17.789.820 

- 55873120

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
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9.2.2 - Havendo alteração das datas previstas, as provas 
somente poderão ocorrer em domingos.

9.3 - A confirmação da data e as informações sobre horários 
para a realização das provas serão divulgadas oportunamente 
por meio de Edital de Convocação para Provas, a ser publi-
cado no site do Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br), da São Paulo Previdência – SPPREV 
(www.spprev.sp.gov.br), da Fundação Carlos Chagas (www.
concursosfcc.com.br), e no Portal de Concursos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br).

9.3.1 - O candidato receberá Cartão Informativo por e-mail 
(a ser enviado pela Fundação Carlos Chagas) no endereço 
eletrônico informado no ato da inscrição. No referido Cartão, 
serão indicados a data, os horários e os locais de realização 
das provas, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a 
manutenção e atualização de seu endereço eletrônico.

9.3.1.1 - Não serão encaminhados Cartões Informativos de 
candidatos, cujo endereço eletrônico informado no Formulário 
de Inscrição esteja incompleto ou incorreto.

9.3.1.2 - A Fundação Carlos Chagas e a São Paulo Previ-
dência - SPPREV não se responsabilizam por informações de 
endereço incorretas, incompletas ou por falha na entrega de 
mensagens eletrônicas causadas por endereço eletrônico incor-
reto ou por problemas no provedor de acesso do candidato tais 
como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros AntiSpam, eventu-
ais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, 
sendo aconselhável sempre consultar o site da Fundação Carlos 
Chagas para verificar as informações que lhe são pertinentes.

9.3.2 - A comunicação feita por intermédio de e-mail é 
meramente informativa. O candidato deverá acompanhar no 
site da Fundação Carlos Chagas a publicação do Edital de Con-
vocação para as provas.

9.3.2.1O envio de comunicação pessoal dirigida ao candida-
to, ainda que extraviada ou por qualquer motivo não recebida, 
não desobriga o candidato do dever de consultar o Edital de 
Convocação para Provas.

9.4 - O candidato que não receber o Cartão Informativo até 
o 3º (terceiro) dia que antecede a aplicação das provas ou em 
havendo dúvidas quanto ao local, data e horário de realização 
das provas, deverá entrar em contato com o Serviço de Atendi-
mento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo 
telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, 
das 10 às 16 horas (horário de Brasília), ou consultar o site da 
Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).

9.5 - Ao candidato só será permitido a realização das pro-
vas na respectiva data, local e horário constantes no Edital de 
Convocação para a realização das respectivas Provas, no site da 
Fundação Carlos Chagas e no Cartão Informativo.

9.6 - Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão 
Informativo enviado ao candidato, ou erros observados nos 
documentos impressos, entregues ao candidato no dia da 
realização das provas, quanto a nome, número de documento 
de identidade, sexo, data de nascimento, endereço e critério de 
desempate, deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação 
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo com as 
instruções constantes da página do Concurso, até o terceiro dia 
útil após a aplicação das Provas Objetivas.

9.6.1 - O link para correção de cadastro será disponibilizado 
no primeiro dia útil após a aplicação das provas.

9.6.2 - O candidato que não solicitar as correções dos dados 
pessoais nos termos do item 9.6 deste Capítulo deverá arcar, 
exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.

9.7 - Caso haja inexatidão na informação relativa ao empre-
go público e/ou à opção por concorrer às vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, o candidato deverá entrar em contato 
com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação 
Carlos Chagas com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência da data de realização das provas, pelo telefone 
(0XX11) 3723-4388 de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 
16 horas, horário de Brasília.

9.7.1 - Não será admitida troca de opção de emprego 
público.

9.7.2 - O candidato que não entrar em contato com o SAC 
no prazo mencionado será o exclusivo responsável pelas conse-
quências advindas de sua omissão.

9.8 - Somente será admitido à sala de provas o candidato 
que estiver portando documento de identificação original, 
como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela 
Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula 
de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade forneci-
das por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força 
de Lei Federal, valham como documento de identidade, como 
por exemplo, as da OAB, CREA, CRM, CRC, etc.; Certificado de 
Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
Carteira Nacional de Habilitação em papel (com fotografia, na 
forma da Lei nº 9.503/97), bem como carteiras funcionais do 
Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão 
público que, por lei federal, valham como identidade.

9.8.1 - Não serão aceitos como documentos de identidade: 
certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira nacional 
de habilitação digital (modelo eletrônico), carteira nacional de 
habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais 
sem valor de identidade. Os documentos deverão estar em per-
feitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 
do candidato.

9.8.2 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização das provas, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há, no máximo 30 (trinta) dias, sendo então 
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
dados e de assinaturas em formulário próprio.

9.8.3 - A identificação especial será exigida, também, do 
candidato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto 
à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do docu-
mento e/ou à própria identificação.

9.9 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.
9.9.1 - O candidato não poderá alegar quaisquer desco-

nhecimentos sobre a realização da prova como justificativa de 
sua ausência.

9.9.2 - O não comparecimento às provas, qualquer que seja 
o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do Concurso Público.

9.10  - Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do 
Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial, 
dos próprios candidatos – bem como sua autenticidade, será 
solicitado aos candidatos, quando da aplicação das provas, a 
transcrição da frase contida nas instruções da capa do Caderno 
de Questões para a Folha de Respostas, para posterior exame 
grafotécnico.

9.10.1 - Na impossibilidade, devidamente justificada, de 
transcrição da cópia manuscrita da frase, o candidato deverá 
apor sua assinatura, em campo específico, por três vezes.

9.10.2 Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato 
que se recusar a transcrever a frase contida nas instruções da 
capa do caderno de questões.

9.10.2.1 A cópia manuscrita da frase e a assinatura do 
candidato em sua Folha de Respostas visam atender ao disposto 
no item 17.15, Capítulo 17 deste Edital.

9.11 - Para as Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e 
de Conhecimentos Específicos, o único documento válido para a 
correção da prova é a Folha de Respostas cujo preenchimento 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá pro-
ceder em conformidade com as instruções específicas contidas 
na capa do Caderno de Questões. Em hipótese alguma haverá 
substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.

NSCPPI =  - a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

6.5 - Os cálculos a que se referem os itens 6.3 e 6.4 consi-
derarão duas casas decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 
(cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro 
subsequente.

6.6 - A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá após a 
aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota simples 
do candidato beneficiário do sistema diferenciado de que trata 
este decreto.

6.7 - Na inexistência de candidatos beneficiários do sistema 
diferenciado entre os habilitados, não será calculada a pontua-
ção diferenciada.

6.8 - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, 
na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

6.9 - Os candidatos aprovados no concurso que manifesta-
ram interesse em utilizar o sistema de pontuação diferenciada, 
serão convocados para realização da verificação da veracidade 
de sua autodeclaração em data e horário a serem oportunamen-
te divulgados, por meio de Edital específico, com Comissão a ser 
instituída especificamente para esse fim.

6.9.1 - A composição da comissão de heteroidentificação 
seguirá os requisitos previstos nas instruções CPPNI-1, de 08 de 
maio de 2019 e CPPNI-2, de 15 de julho de 2019.

6.10 - Para aferição da veracidade da autoclassificação de 
candidatos pretos e pardos será verificada a fenotipia.

6.10.1 - Para verificação da veracidade da autoclassificação 
do candidato indígena será exigido o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani de um 
de seus genitores.

6.11 - A Comissão de heteroidentificação será realizada na 
cidade de São Paulo/SP.

6.12 - O candidato inscrito que manifestou interesse em 
utilizar o sistema de pontuação diferenciada participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere aos conteúdos das provas objetivas 
e à avaliação, ao dia, ao horário e ao local de aplicação das 
provas, e à nota exigida para todos os demais candidatos.

6.13 - No dia 25/11/2019 será publicado no site da Funda-
ção Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br lista contendo a 
relação dos candidatos que optaram por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada.

6.13.1 O candidato poderá interpor recurso no prazo de 2 
(dois) dias úteis após a publicação indicada no item 6.15 ou, 
neste mesmo prazo, solicitar alteração de sua opção para não 
utilizar o sistema de pontuação diferenciada.

6.14 - O candidato que deixar de cumprir as exigências 
relativas ao processo de heteroidentificação será eliminado do 
concurso público.

6.15 - A autodeclaração terá validade somente para este 
Concurso.

6.16 - A São Paulo Previdência - SPPREV e a Fundação Car-
los Chagas eximem-se das despesas com viagens e estada dos 
candidatos convocados pela Comissão de que trata este item.

7. - DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
7.1 - Somente poderão ser admitidos nos empregos públi-

cos os estrangeiros que preencham os requisitos para naturaliza-
ção, e os estrangeiros de nacionalidade portuguesa, com direito 
aos benefícios do Estatuto da Igualdade.

7.2  - Para inscrição no concurso público será exigido dos 
candidatos estrangeiros o número documento oficial de identi-
ficação (Registro Nacional de Estrangeiro – RNE), no formulário 
de inscrição via Internet.

7.2.1 Concedida a naturalização ou obtidos os benefícios 
do Estatuto de Igualdade, após a admissão, deverá o servidor 
apresentar, para registro, o documento de identidade de modelo 
igual ao dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes.

7.3 - O estrangeiro que:
7.3.1 se enquadra na hipótese de naturalização ordinária 

(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), deve comprovar, no 
momento da admissão, o deferimento de seu pedido de naciona-
lidade brasileira pela autoridade federal competente;

7.3.2 se enquadra na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), deve 
comprovar, no momento da admissão, o preenchimento das 
condições exigidas na legislação federal para a concessão da 
nacionalidade brasileira, mediante a apresentação de cópia do 
requerimento de naturalização junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram;

7.3.3 tem nacionalidade portuguesa, deve comprovar, no 
momento da admissão, o preenchimento dos requisitos neces-
sários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade com 
brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 
19 de setembro de 2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

8. - DAS PROVAS
8.1 Do concurso constarão os seguintes Empregos Públicos, 

provas, número de questões, peso, duração e caráter, conforme 
tabela a seguir:

EMPREGO PÚBLICO - Prova objetiva de conhecimentos 
gerais - Nº de questões - Peso - Duração - Caráter

Analista em - Língua Portuguesa - 15 - 1 - 4h - Classifica-
tório e eliminatório

Gestão - Tecnologia da Informação - 5
Previdenciária - Prova objetiva de conhecimentos específi-

cos - Nº de questões - Peso
 - Direito Constitucional - 5 - 3
 - Direito Administrativo - 6
 - Direito Previdenciário - 8
 - Legislação  - 5
 - Gestão Orçamentária e Financeira - 3
 - Recursos Humanos - 3
 - Prova Discursiva-Redação
 - Títulos - - - - - - - Classificatório
EMPREGO PÚBLICO - Prova objetiva de conhecimentos 

gerais - Nº de questões - Peso - Duração - Caráter
Técnico em - Língua Portuguesa - 10 - 1 - 4h - Classificatório 

e eliminatório
Gestão - Matemática e Raciocínio Lógico - 5
Previdenciária - Noções de Informática - 5
 - Prova objetiva de conhecimentos específicos - Nº de 

questões - Peso
 - Noções de Direito Constitucional - 6 - 2
 - Noções de Direito Administrativo - 9
 - Legislação  - 9
 - Noções de Atendimento - 6
 - Prova Discursiva-Redação
8.2 Para todos os Empregos Públicos, as Provas Objetivas 

de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos 
constarão de questões objetivas de múltipla escolha (com cinco 
alternativas cada questão), de caráter habilitatório e classifica-
tório, e versarão sobre os conteúdos programáticos constantes 
do Anexo II do presente Edital.

9. - DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
9.1 - As Provas serão realizadas na Cidade de São Paulo-SP.
9.1.1  - A aplicação das Provas Objetivas e Discursiva-

-Redação está prevista para: 15/12/2019 no período da manhã.
9.2 - A aplicação das provas nas datas previstas dependerá 

da disponibilidade de locais adequados à sua realização.
9.2.1 - Caso o número de candidatos inscritos exceda a 

oferta de lugares adequados existentes nos colégios localizados 
na cidade indicada no item 9.1 deste Capítulo, a Fundação 
Carlos Chagas reserva-se o direito de alocá-los em cidades pró-
ximas à determinada para aplicação das provas, não assumindo 
qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento 
desses candidatos.

das solicitações mencionada no item 5.8, e informá-los aos 
candidatos em formato acessível.

5.9.1 - O candidato poderá interpor recurso no prazo de 2 
(dois) dias úteis após a publicação indicada no item 5.9.

5.10  - O candidato que não preencher os campos da ficha 
de inscrição reservados ao candidato com deficiência, ou não 
realizar a inscrição conforme as instruções constantes deste 
capítulo perderá o direito a tratamento diferenciado no que 
se refere ao presente concurso público, e não poderá impetrar 
recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o motivo 
alegado.

5.11  - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência, caso obtenha pontuação/classificação para tanto.

5.12  - No prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação 
da habilitação, os candidatos com deficiência aprovados deverão 
submeter-se à perícia médica para verificação da compatibi-
lidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do 
cargo, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992;

5.12.1 - A Fundação Carlos Chagas executará as providên-
cias relativas ao agendamento da perícia médica e dará ciência 
aos candidatos com deficiência quanto à data, horário e local 
de sua realização, por meio de edital a ser publicado no site 
do Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br), da São Paulo Previdência – SPPREV (www.spprev.
sp.gov.br), da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.
br), e no Portal de Concursos do Estado (www.concursopublico.
sp.gov.br), informando-os em formato acessível;

5.12.2 - A perícia será realizada, por especialistas nas áreas 
de deficiência de cada candidato, devendo a decisão ser publi-
cada no prazo de 05 (cinco) dias contados do respectivo exame;

5.12.3 - Após a realização da perícia médica e publicação da 
decisão, caberá a Fundação Carlos Chagas a imediata comunica-
ção ao candidato com deficiência em formato acessível;

5.12.4 - Quando a perícia médica concluir pela inaptidão, 
o candidato terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a publicação 
do resultado, para solicitar a realização de junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado, utilizando-se de requerimento disponível no 
sitio do concurso.

5.12.5 A junta médica deverá apresentar conclusão no 
prazo de 05 (cinco) dias contados da realização do exame;

5.12.6 Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica;

5.13 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

5.14  - Será eliminado da lista especial o candidato cuja 
deficiência assinalada no formulário de inscrição não se fizer 
constatada na forma do parágrafo único do artigo 1° do Decreto 
n° 59.591, de 14/10/2013, devendo permanecer apenas na lista 
geral de classificação, desde que tenha pontuação/classificação 
para tanto.

5.15  - A não observância pelo candidato de quaisquer 
das disposições deste capítulo implicará a perda do direito a 
ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.

5.16 - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja 
pessoa com deficiência é assegurado o direito de manifestar 
interesse em utilizar a pontuação diferenciada cumulativamente 
com os direitos a ele conferidos pela Lei Complementar nº 
683, e 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, 
de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto nº 59.591, de 
14/10/2013.

6. - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA
6.1 - Será adotado no presente concurso o sistema de pon-

tuação diferenciada para pretos, pardos e indígenas, mediante 
acréscimos percentuais na pontuação final dos candidatos bene-
ficiários, em cada fase do concurso público, conforme fatores de 
equiparação especificados nos termos da Lei Complementar Nº 
1.259, de 15 de janeiro de 2015, do Decreto Estadual nº 63.979, 
19 de dezembro de 2018 e das Instruções CPPNI 1 de 08 de maio 
de 2019 e CPPNI-2, de 15 de julho de 2019.

6.2 - Para fazer jus à pontuação diferenciada de que trata 
o Decreto Estadual nº 63.979/2018, o candidato deve, no ato de 
inscrição para o concurso público, cumulativamente:

a) - declarar-se preto, pardo ou indígena;
b) - declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado de 

concurso público ou processo seletivo no âmbito do Estado de 
São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, 
em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e

c) - manifestar interesse em utilizar a pontuação diferencia-
da, nos termos expressos no Decreto Estadual nº 63.979/2018.

d) - declarar-se ciente de que o critério para a aferição da 
veracidade da autodeclaração de candidatos pretos e pardos 
é o fenótipo (característica aparente ou observável de um 
indivíduo).

e) - declarar-se ciente de que caso não cumpra as exigências 
relativas ao processo de heteroidentificação será eliminado do 
concurso público.

6.2.1 - É permitido ao candidato declarar-se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do sistema 
de pontuação diferenciada, submetendo-se às regras gerais 
estabelecidas no edital do certame.

6.2.2 - A veracidade da declaração de que trata o item 6.2 
deste Edital será objeto de verificação por parte da Administra-
ção Pública, sujeitando-se os autores de declarações falsas às 
sanções previstas no artigo 4º, parágrafo único, da Lei Comple-
mentar nº 1.259/2015.

6.2.3 - Não serão consideradas, para as finalidades do 
Decreto Estadual nº 63.979/2018, informações sobre desem-
penho de candidatos declarados pretos, pardos ou indígenas, 
que tenham optado por não se beneficiarem do sistema de 
pontuação diferenciada.

6.3 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público é:

PD =( MCA – MCPPI)
                        MCPPI

PD =  - a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, 
em cada fase do concurso público, de todos os candidatos 
pretos, pardos ou indígenas que manifestaram interesse em 
participar da pontuação diferenciada.

MCA =  - a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados. 
Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos que 
pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos ou 
indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos 
ou indígenas, optaram por não participar da pontuação dife-
renciada.

MCPPI =  - a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados.

6.4 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público é:

NFCPPI = (1+PD) * NSCPPI

NFCPPI =  - a nota final na fase do concurso público, após 
a aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do concurso público. Ao término da 
fase de concurso público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

4.26.1 - Os pedidos de isenção/redução do pagamento do 
valor da inscrição serão analisados e julgados pela Fundação 
Carlos Chagas. Não será concedida isenção ou redução do 
pagamento do valor da inscrição ao candidato que:

a) - deixar de efetuar o pedido de inscrição com isenção ou 
de redução de pagamento pela Internet;

b)  - omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c)  - fraudar e/ou falsificar documento;
d)  - pleitear a isenção ou redução, sem apresentar os docu-

mentos previstos nos itens 4.20 e 4.21 deste Capítulo.
4.26.2 - Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções 

previstas em lei.
4.26.3 - A qualquer tempo poderão ser realizadas diligên-

cias relativas à situação declarada pelo candidato, deferindo ou 
não seu pedido.

4.27 - O candidato que não comprovar as condições 
constantes nos itens 4.21.1 e 4.21.3, CUMULATIVAMENTE, não 
terá o pedido de redução do valor do pagamento da inscrição 
deferido e a inscrição só será validada mediante pagamento do 
valor total da respectiva inscrição.

4.28 - As inscrições isentas ou com redução do valor do 
pagamento de que trata o item 4.21 deste Capítulo serão rea-
lizadas no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.
com.br), no período das 10:00 horas do dia 28/10/2019 às 
23:59 horas do dia 01/11/2019 (horário de Brasília), por meio 
do link referente a este Concurso Público, devendo o candidato 
ler e aceitar o Requerimento de Inscrição e enviar via Internet 
até o dia 01/11/2019 os comprovantes estabelecidos nos itens 
4.20 e 4.21.

4.29 - A partir do dia 05/11/2019, o candidato deverá 
verificar no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, 
www.concursosfcc.com.br os resultados da análise dos pedidos 
de isenção e redução do pagamento de inscrição, deferidos e 
indeferidos, observados os motivos do indeferimento.

4.30 - O candidato que tiver seu requerimento de inscrição 
isenta deferido, terá a respectiva inscrição validada, não gerando 
boleto para pagamento.

4.31 - O candidato que tiver seu requerimento de inscrição 
com redução do valor deferido, deverá retornar ao site da Fun-
dação Carlos Chagas para gerar boleto para pagamento do valor 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da inscri-
ção, e efetuar o pagamento até a data limite de 13/11/2019.

4.31.1 - O candidato que não efetuar o pagamento do valor 
da inscrição reduzido terá sua inscrição invalidada.

4.32 - O candidato que tiver seu requerimento de inscrição 
isenta ou com valor reduzido indeferido poderá apresentar 
recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação, no site 
da Fundação Carlos Chagas, da relação de inscrições indeferidas.

4.32.1 - Após a análise dos recursos referentes ao indeferi-
mento do requerimento de inscrição isenta ou de valor reduzido, 
será publicado no site da Fundação Carlos Chagas a relação dos 
pedidos deferidos e indeferidos.

4.33 - Os candidatos cujos pedidos/recursos de isenção ou 
redução tenham sido indeferidos, e que queiram participar do 
certame, deverão retornar ao site da Fundação Carlos Chagas, e 
gerar o boleto para pagamento do valor da inscrição, até a data 
limite de 13/11/2019.

5. - DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

5.1 - As pessoas com deficiência que pretendam fazer uso 
das prerrogativas que lhes são facultadas pela Lei Complemen-
tar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto nº 59.591, de 
14/10/2013, Lei nº 16.779 de 22/06/2018 é assegurado o direito 
de inscrição para os empregos públicos do concurso público 
cujas atribuições sejam compatíveis com suas deficiências.

5.2  - O candidato com deficiência concorrerá às vagas 
existentes e às que vierem a ser oferecidas durante o prazo 
de validade do concurso, sendo reservado o percentual de 5% 
destas no presente concurso público, nos termos da legislação 
mencionada no item 5.1.

5.2.1  - O percentual de vagas definido no Capítulo 2 deste 
Edital que não for preenchido por inexistência ou reprovação de 
candidatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, 
será preenchido pelos demais candidatos, com estrita observân-
cia à ordem de classificação.

5.3  - Para fins deste concurso público consideram-se pes-
soas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

5.4  - Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício 
do emprego público quanto à utilização de material tecnológico 
ou habitual.

5.5  - As pessoas com deficiência participarão do concurso 
público em igualdade de condições com os demais candidatos 
no que se refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos cri-
térios de aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação 
das provas e às notas mínimas exigidas.

5.6  - Para efetuar a inscrição o candidato com deficiên-
cia deverá efetuar os procedimentos gerais estabelecidos no 
Capítulo 4.

5.7  - O candidato com deficiência deverá declarar, na 
ficha de inscrição, o tipo de deficiência, e se necessita de con-
dições especiais ou ajudas técnicas para submeter-se às provas, 
especificando-as.

5.7.1  - O anexo IV deste edital prevê as condições espe-
cíficas e ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos 
candidatos. Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos 
exauridos quanto à sua utilização.

5.7.1  - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Com-
plementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complemen-
tar nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

5.7.2  - O pedido fundamentado de tempo adicional para 
realização de provas deverá ser acompanhado de justificativa 
médica, cabendo à Comissão Especial de Concurso Público 
deliberar a respeito.

5.7.2.1  - O atendimento de condições específicas ou aju-
das técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da 
razoabilidade do pedido.

5.8  - O candidato deverá declarar, quando da inscrição, 
ser pessoa com deficiência, especificando-a no Formulário de 
Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas. Para 
tanto, deverá encaminhar, durante o período de inscrições (do 
dia 28/10/2019 a 13/11/2019), por meio do link de inscrição 
do Concurso Público www.concursosfcc.com.br laudo médico 
atestando o tipo e o grau de deficiência, com expressa referência 
ao Código Internacional de Doenças – CID 10.

5.8.1  - A validade do laudo médico, a contar do início 
da inscrição, será de 2 (dois) anos quando a deficiência for 
permanente ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais 
situações.

5.8.2  - O laudo não será devolvido.
5.8.3  - As solicitações de todas as condições diferenciadas 

devem ser encaminhadas, até o término das inscrições, por escri-
to, e endossadas por laudo médico em que conste:

a)  - assinatura e carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão;

b) -  fundamentação médica para a solicitação; e
c)  - nome completo do candidato, número do documento 

de identidade (RG), número do CPF e opção de emprego público.
5.9  - No dia 25/11/2019, a Comissão Especial de Concurso 

Público publicará, no site do Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br), da São Paulo Previdência 
– SPPREV (www.spprev.sp.gov.br), da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br), e no Portal de Concursos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br), os respectivos deferimentos 
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12.15 - Os certificados, certidões ou declarações de con-
clusão dos cursos elencados no Quadro do item 12.10, acom-
panhados dos históricos escolares ou diplomas devidamente 
registrados, deverão ser expedidos por instituição oficial de 
ensino, em papel timbrado, e conter o carimbo e a identificação 
da instituição e do responsável pela expedição do documento.

12.16 - Os atestados de capacidade técnica, expedidos por 
instituições públicas, devem ser assinados por representante da 
instituição, devidamente autorizado, contratante dos serviços, 
que comprove o tempo e a experiência apresentados. O atestado 
de capacidade técnica deverá trazer indicação clara e legível do 
emprego público e nome do representante da empresa que o 
assina, bem como referência, para eventual consulta, incluindo 
nome, número de telefone e endereço eletrônico do representan-
te legal do contratante.

12.17 - A declaração, expedida por instituição pública, deve 
ser assinada por representante da instituição, devidamente 
autorizado, que comprove o tempo e a experiência apresen-
tados. A declaração deverá trazer indicação clara e legível do 
emprego público e nome do representante da empresa que o 
assina, bem como referência, para eventual consulta, incluindo 
nome, número de telefone e endereço eletrônico do representan-
te legal do contratante.

12.18 - Os atestados de capacidade técnica e as declara-
ções deverão apresentar, no mínimo, as seguintes informações: 
razão social do emitente; identificação completa do profissional 
beneficiado; descrição do emprego público exercido e principais 
atividades desenvolvidas; local e período (início e fim) de realiza-
ção das atividades; assinatura e identificação do emitente (nome 
completo legível, emprego público ou função).

12.19 - A comprovação de experiência profissional, em caso 
de candidato que tenha prestado serviços no exterior, será feita 
mediante apresentação de cópia de declaração do órgão ou 
empresa ou de Certidão de Tempo de Serviço. Esses documentos 
somente serão considerados quando traduzidos para a Língua 
Portuguesa por tradutor juramentado.

12.20 - Não será computado, como experiência profissional, 
o tempo de estágio.

12.21 - No caso de títulos diferentes, referentes ao mesmo 
período de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por 
tempo de experiência profissional.

12.22 - Fica vedada a pontuação de qualquer título que não 
preencha todas as condições previstas neste capítulo.

12.23  - Não serão aceitos protocolos de documentos, de 
certidões, de diplomas ou de declarações, os quais devem ser 
apresentados em cópia autenticada por tabelionato.

12.24  - É ônus do candidato produzir prova documental 
idônea de cada título, não se admitindo a concessão de dilação 
de prazo para esse fim.

12.25  - A avaliação dos títulos será feita pela Fundação 
Carlos Chagas e o seu resultado será publicado no site do Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), 
da São Paulo Previdência – SPPREV (www.spprev.sp.gov.br), 
da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), e no 
Portal de Concursos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

12.26 - O candidato poderá interpor recurso fundamentado 
do resultado da avaliação dos títulos no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, a contar da data da publicação do referido resultado

12.27 - Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade 
ou ilegalidade na obtenção dos títulos, o candidato terá anulada 
a respectiva pontuação e, comprovada a culpa do mesmo, será 
excluído do Concurso Público.

13. - DA CLASSIFICAÇÃO
13.1 - Para o Emprego Público Analista em Gestão Previden-

ciária, a nota final de aprovação no concurso corresponderá à 
nota obtida nas Provas Objetivas, conforme descrito no Capítulo 
10, mais a nota da Prova Discursiva-Redação, conforme descrito 
no Capítulo 11, mais a pontuação de Títulos, conforme descrito 
no Capítulo 12, deste Edital.

13.2 - Para o Emprego Público Técnico em Gestão Previden-
ciária, a nota final de aprovação no concurso corresponderá à 
nota obtida nas Provas Objetivas , conforme descrito no Capítulo 
10, mais a nota da Prova Discursiva-Redação, conforme descrito 
no Capítulo 11, deste Edital.

13.3 - Na hipótese de igualdade final prevalecerá, sucessi-
vamente, o candidato que:

13.3.1  - tiver idade igual ou superior a 60 anos, conforme a 
Lei nº 10.741/2003 (Lei do Idoso), sendo considerada, para esse 
fim, a data limite para correção de dados cadastrais estabelecida 
no item 9.6 do Capítulo 9, deste Edital;

13.3.2  - obtiver maior nota ponderada na Prova Objetiva de 
Conhecimentos Específicos;

13.3.3  - obtiver maior nota na Prova Discursiva-Redação,
13.3.4 - obtiver maior número de acertos em Língua Portu-

guesa, da Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais;
13.3.5 - maior idade até 59 anos;
13.3.6 - tiver exercido efetivamente a função de jurado, 

nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, no perí-
odo compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei 
nº 11.689/2008 e a data de término das inscrições para este 
concurso.

13.3.7 - estiver inscrito no “Cadastro Único Para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

13.4  - Os candidatos habilitados serão classificados por 
ordem decrescente de nota final, inclusive os candidatos com 
deficiência, caso tenham obtido pontuação/classificação para 
tanto, em Listas de Classificação separadas por Emprego Público.

13.5  - Os candidatos inscritos como deficientes habilitados, 
além de constarem das Listas de Classificação referidas no item 
13.4 deste capítulo, se for o caso, serão classificados, em Lista 
específica de candidatos com deficiência, por ordem decrescente 
de nota final, em Listas de Classificação por Emprego Público.

13.6  - Caso não sejam preenchidas todas as vagas reser-
vadas aos candidatos com deficiência, as remanescentes serão 
aproveitadas pelos demais candidatos, observada rigorosamente 
a ordem de classificação geral.

13.7 - Os demais candidatos serão excluídos do Concurso.
14.  - DOS RECURSOS
14.1 - Será admitido recurso quanto:
a)  - ao indeferimento do requerimento de isenção/redução 

do valor da inscrição;
b)  - ao indeferimento da condição de candidato com defici-

ência e/ou solicitação especial;
c)  - à aplicação das provas;
d)  - às questões das provas e gabaritos preliminares;
e) - ao resultado das provas;
f)  - à avaliação dos títulos.
14.2. - Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 02 

(dois) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, 
tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do 
evento a ser recorrido.

14.2.1 - Somente serão considerados os recursos interpos-
tos no prazo estipulado para a fase a que se referem.

14.2.2 - Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo 
destinado a evento diverso do questionado.

14.3  - Os questionamentos referentes às alíneas do item 
14.1 deste Capítulo, deverão ser realizados, exclusivamente, por 
meio de recurso, no prazo estipulado no item 14.2.

14.4 - Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente 
pela Internet, no site da Fundação Carlos Chagas (www.con-
cursosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes na 
página do Concurso Público.

14.5 - Para interpor recurso, o candidato deverá neces-
sariamente preencher o campo \<Fundamentação\>. A fun-
damentação constitui pressuposto para o conhecimento do 
recurso, devendo o candidato ser claro, consistente e objetivo 
no seu pleito.

11.5  - Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva–Reda-
ção que:

a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema 
proposto;

b) não atender aos critérios dispostos no item 11.3.1 deste 
Capítulo.

c) apresentar texto sob forma não articulada verbalmente 
(apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) 
ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado;

d) for assinada fora do local apropriado;
e) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibi-

lite a identificação do candidato;
f) estiver em branco;
g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;
h) não atender aos requisitos definidos na grade correção/

máscara de critérios pela Banca Examinadora.
11.6  - Na Prova Discursiva–Redação, a folha para rascunho 

no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em 
hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será 
considerado na correção pela Banca Examinadora.

11.7  - Na Prova Discursiva–Redação deverão ser rigoro-
samente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e 
máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a 
serem atribuídos à Redação.

11.8  - A Prova Discursiva–Redação terá caráter eliminatório 
e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) 
pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver 
nota igual ou superior a 6 (seis) pontos.

11.9  - Da publicação do resultado oficial constarão apenas 
os candidatos habilitados.

110  - Os demais candidatos serão automaticamente e 
definitivamente eliminados do Concurso.

12. DOS TÍTULOS
12.1 - Os candidatos ao emprego de Analista em Gestão 

Previdenciária habilitados na Prova de Redação, em conformi-
dade com o Capítulo 11 deste Edital poderão apresentar títulos 
para serem avaliados.

12.2  - A atribuição de pontuação aos títulos servirá apenas 
para efeito de classificação final dos candidatos.

12.3  - O período e o local de entrega dos títulos serão 
divulgados por meio de Edital de Convocação que será publi-
cado no site do Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br), da São Paulo Previdência – SPPREV 
(www.spprev.sp.gov.br), da Fundação Carlos Chagas (www.
concursosfcc.com.br), e no Portal de Concursos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br).

12.4  - Somente serão avaliados os títulos entregues 
dentro do prazo que será estabelecido em edital específico a 
ser publicado.

12.4.1  - Expirado o período de entrega dos títulos, não 
serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer 
hipótese ou alegação.

12.5  - Não serão aceitos títulos enviados por fax, e-mail, 
via postal ou outro meio que não o estabelecido no Edital de 
Convocação para Entrega de Títulos.

12.6  - Todos os títulos deverão ser comprovados por docu-
mentos que contenham as informações necessárias ao perfeito 
enquadramento e consequente valoração, conforme item 12.10 
e demais itens.

12.7  - Todos os documentos deverão ser entregues em 
cópias autenticadas.

12.8  - Serão aceitos títulos obtidos pelo candidato até a 
data final do prazo de recebimento de títulos, publicada em 
edital que estabelecer o período para a entrega dos mesmos.

12.9 -  A irregularidade ou ilegalidade constatada em rela-
ção a algum dos títulos apresentados acarretará a desconsidera-
ção do mesmo e, comprovada a responsabilidade do candidato, 
será o mesmo excluído do Concurso.

12.10 Serão considerados títulos os relacionados no Quadro 
abaixo, limitados ao valor máximo de 4,00 (quatro) pontos, 
observado o limite máximo para cada item, sendo desconside-
rados os demais, não se admitindo pontuação a qualquer outro 
documento.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO 
DE TÍTULOS

Alínea - Títulos e Experiência Profissional - Valor Unitário 
- Valor Máximo

A - Diploma devidamente registrado ou habilitação legal 
equivalente, de conclusão de curso de pós-graduação, em nível 
de doutorado, concluído em qualquer área obtido até a data de 
entrega dos títulos. - 1 - 1

B - Diploma devidamente registrado ou habilitação legal 
equivalente, de conclusão de curso de pós-graduação, em nível 
de mestrado, concluído em qualquer área obtido até a data de 
entrega dos títulos.  - 0,6 - 0,6

C - Certificado de curso de pós-graduação lato sensu, em 
nível de especialização, com carga horária mínima de 360 h/
aula, em qualquer área obtido até a data de entrega dos títu-
los.  - 0,4 - 0,4

D - Tempo de experiência profissional prestado em órgão de 
previdência pública. - 0,25 por ano completo de exercício, sem 
sobreposição de tempo. - 2

E - Tempo de experiência profissional prestado após a 
conclusão de curso superior em nível de graduação, no setor 
público. - 0,10 por ano completo de exercício, sem sobreposição 
de tempo. - 0,5

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS - 4
12.10.1 - Para receber a pontuação relativa ao título na 

alínea “A” do Quadro do item 12.10, o candidato deverá enviar 
Diploma, devidamente registrado e reconhecido pelo MEC, 
de conclusão de doutorado em qualquer área, ou certificado/
declaração de conclusão de doutorado em qualquer área, acom-
panhado do respectivo histórico escolar.

12.10.2 - Para receber a pontuação relativa ao título na 
alínea “B” do Quadro do item 12.10, o candidato deverá enviar 
Diploma, devidamente registrado e reconhecido pelo MEC, de 
conclusão de mestrado em qualquer área, ou certificado/declara-
ção de conclusão de mestrado em qualquer área, acompanhado 
do respectivo histórico escolar.

12.10.3 - Para receber a pontuação relativa ao título na 
alínea “C” do Quadro do item 12.10, o candidato deverá enviar 
Certificado de curso de pós-graduação lato sensu em nível de 
especialização, em qualquer área, e reconhecido pelo MEC, com 
carga horária mínima de 360 horas, acompanhado de histórico 
escolar onde constem disciplinas cursadas e respectiva carga 
horária.

12.10.4 Para receber a pontuação relativa ao título nas 
alíneas “D” e “E” do Quadro do item 12.10, o candidato deverá 
apresentar documentos que comprovem o vínculo da pessoa 
com a instituição (cópia de CTPS acompanhada de Certidão de 
Tempo de Serviço), no caso de empregados, ou de contrato de 
prestação de serviços, no caso de autônomo, acompanhada de 
declaração ou atestado de capacidade técnica expedida pelo 
órgão ou empresa, com indicação do período e das atividades 
desempenhadas.

12.10.5 - Para fins de comprovação dos títulos da Alínea 
“E” o candidato deverá juntar cópia do Diploma de Graduação 
de nível superior.

12.11 - Para cada um dos títulos previsto na Tabela supra 
serão considerados os pontos somente até o número máximo 
indicado, por item.

12.12  - Cada título será considerado e avaliado uma única 
vez, vedada a cumulatividade de créditos.

12.13 - Os documentos apresentados em Língua Estrangeira 
deverão estar traduzidos por Tradutor Juramentado.

12.14 - Apenas serão aceitos títulos acadêmicos de pós-
-graduação em nível de especialização, mestrado ou doutorado 
de cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação.

9.26 - A inviolabilidade do sigilo das provas será compro-
vada no momento de romper-se o lacre das caixas de provas 
mediante termo formal e na presença de 03 (três) candidatos 
nos locais de realização das provas.

9.27 - Quando, após a prova, for constatado, por meio 
eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 
policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova 
será anulada e o candidato será automaticamente eliminado 
do Concurso.

9.28 - Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

9.29 - Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer 
nas respectivas salas até que o último candidato entregue a 
prova e assinarão a ata de sala.

9.30 - Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova 
fora do local, data e horário determinados.

9.31 - Por razões de ordem técnica, de segurança e de 
direitos autorais adquiridos, não serão fornecidos exemplares 
dos Cadernos de Questões a candidatos ou a instituições de 
direito público ou privado, mesmo após o encerramento do Con-
curso. O candidato deverá consultar o Cronograma de Provas e 
Publicações (Anexo III), para tomar conhecimento da(s) data(s) 
prevista(s) para divulgação das questões das Provas Objetivas, 
dos gabaritos e/ou dos resultados.

9.31.1 - As questões das Provas Objetivas ficarão dispo-
níveis no site www.concursosfcc.com.br até o último dia para 
interposição de recursos referentes ao Resultado das Provas 
Objetivas.

10. - DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS
10.1 As Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de 

Conhecimentos Específicos terão caráter habilitatório e classi-
ficatório e serão avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 
10 (dez).

10.2 Para o emprego Analista em Gestão Previdenciária, 
considerar-se-á habilitado o candidato que obtiver, simultanea-
mente, no mínimo, 40% de acerto na prova de Conhecimentos 
Gerais e, no mínimo, 40% de acerto na prova de Conhecimentos 
Específicos.

10.2.1 Os candidatos que obtiverem média aritmética 
ponderada igual ou superior a nota 6 (seis) serão habilitados 
e classificados por Emprego Público, em ordem decrescente 
das médias.

10.3 Para o emprego Analista em Gestão Previdenciária, a 
nota das Provas Objetivas no concurso corresponderá à média 
aritmética ponderada das notas obtidas em cada prova, na 
escala de 0 (zero) a 10 (dez), atribuindo-se:

a) peso 1 (um) à nota da Prova Objetiva de Conhecimentos 
Gerais;

b) peso 3 (três) à nota da Prova Objetiva de Conhecimentos 
Específicos.

10.4 Para o emprego Técnico em Gestão Previdenciária, 
considerar-se-á habilitado o candidato que obtiver, simultanea-
mente, no mínimo, 40% de acerto na prova de Conhecimentos 
Gerais e, no mínimo, 40% de acerto na prova de Conhecimentos 
Específicos.

10.4.1 Os candidatos que obtiverem média aritmética 
ponderada igual ou superior a nota 6 (seis) serão habilitados 
e classificados por Emprego Público, em ordem decrescente 
das médias.

10.5 Para o emprego Técnico em Gestão Previdenciária, a 
nota das Provas Objetivas no concurso corresponderá à média 
aritmética ponderada das notas obtidas em cada prova, na 
escala de 0 (zero) a 10 (dez), atribuindo-se:

a) peso 1 (um) à nota da Prova Objetiva de Conhecimentos 
Gerais;

b) peso 2 (dois) à nota da Prova Objetiva de Conhecimentos 
Específicos.

10.6 Os candidatos não habilitados nas Provas Objetivas 
serão excluídos do Concurso.

11. DA PROVA DISCURSIVA-REDAÇÃO
11.1  - A Prova Discursiva-Redação será aplicada para todos 

os candidatos no mesmo dia e horário das Provas Objetivas de 
Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos.

11.2  - Serão corrigidas as Provas Discursivas-Redação dos 
candidatos habilitados e mais bem classificados nas Provas 
Objetivas de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específi-
cos, na forma descrita no Capítulo 10 deste Edital, considerados 
os empates na última posição de classificação até o limite 
estabelecido no quadro a seguir, além de todos os candidatos 
com deficiência inscritos na forma do Capítulo 5 e habilitados 
na forma do Capítulo 10 deste Edital.

Emprego público - Número de habilitados e mais bem clas-
sificados até a posição indicada.

Analista em Gestão Previdenciária - 140
Técnico em Gestão Previdenciária - 770
11.2.1  - Os demais candidatos não classificados até as 

posições acima indicadas serão automática e definitivamente 
excluídos do Concurso.

11.3  - Na Prova Discursiva–Redação, o candidato deve-
rá desenvolver texto dissertativo-argumentativo a partir de 
proposta única, sobre assunto de interesse geral não atrelado 
necessariamente ao Conteúdo Programático de Conhecimentos 
Específicos referido no presente Edital.

11.3.1  - A Prova Discursiva–Redação tem o objetivo de 
avaliar a proficiência em Língua Portuguesa em sua modalidade 
escrita, considerando a capacidade de expor argumentos com 
clareza, concisão, precisão, coerência e objetividade a respeito 
do tema proposto, avaliando inclusive a correção gramatical, 
segundo os critérios definidos nos itens 11.4 a 11.8 deste 
Capítulo.

11.4  - Considerando que o texto constitui uma unidade, os 
itens discriminados a seguir serão avaliados em estreita corre-
lação, do que não decorre proporcionalidade na atribuição dos 
pontos para cada um deles:

11.4.1  - Conteúdo – até 5 (cinco) pontos:
a) fundamentação e adequação dos argumentos ao tema 

proposto;
b) capacidade de análise e senso crítico;
c) clareza e coerência na seleção de argumentos em defesa 

de ponto de vista relacionado ao tema;
11.4.1.1 A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso 

ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a 
divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados 
na prova.

11.4.2  - Estrutura – até 4 (quatro) pontos:
a) respeito ao gênero solicitado;
b) progressão textual e encadeamento de ideias;
c) articulação de frases e parágrafos (coesão textual).
11.4.3  - Expressão – até 1 (um) ponto:
11.4.3.1 A avaliação da expressão não será feita de modo 

estanque ou mecânico, mas sim de acordo com sua estreita cor-
relação com o conteúdo e a estrutura, considerando-se:

a) desempenho linguístico de acordo com o nível de conhe-
cimento exigido para o Emprego Público; adequação do nível 
de linguagem adotado à produção proposta e coerência no uso;

b) domínio da norma culta formal, com atenção aos seguin-
tes itens: estrutura sintática de orações e períodos; propriedade 
vocabular; concordância verbal e nominal; pontuação; regência 
verbal e nominal; emprego de pronomes; flexão verbal e nomi-
nal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação.

11.4.4  - Na aferição do critério de correção gramatical, por 
ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva–Reda-
ção a que se refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se 
das normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto 
Presidencial nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, e alterado 
pelo Decreto nº 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabe-
leceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

9.11.1 - Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho 
do candidato.

9.11.2 - Os prejuízos advindos de marcações feitas incorre-
tamente na Folha de Respostas serão de inteira responsabilidade 
do candidato.

9.11.3 Não serão computadas questões não assinaladas 
ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, 
ainda que legível.

9.12  - O candidato deverá comparecer ao local de reali-
zação das provas munido de caneta esferográfica de material 
transparente (tinta preta ou azul), além da documentação 
indicada no item 9.8 deste Capítulo.

9.13  - O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha 
de Respostas das Provas Objetivas, com caneta esferográfica de 
material transparente e tinta preta ou azul.

9.14 - O candidato, ao terminar a prova, entregará ao 
fiscal da sala o Caderno de Questões e a Folha de Respostas 
personalizada.

9.15  - Durante a realização das Provas Objetivas não será 
permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre 
os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, 
impressos ou quaisquer anotações.

9.16  - O candidato deverá conferir os seus dados pessoais 
impressos nas Folhas de Respostas, em especial seu nome, 
número de inscrição, número do documento de identidade e 
opção de emprego público.

9.17 - Motivarão a eliminação do candidato do Concurso 
Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou 
a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste 
Edital ou a outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às 
Instruções ao Candidato ou às Instruções constantes da prova, 
bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa 
envolvida na aplicação das provas.

9.17.1 - Por medida de segurança os candidatos deverão 
deixar as orelhas totalmente descobertas, à observação dos 
fiscais de sala, durante a realização das provas.

9.17.2 Não será permitida a utilização de lapiseira ou 
marca texto.

9.18 - Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) - apresentar-se após o horário estabelecido, não se admi-

tindo qualquer tolerância;
b) - apresentar-se em local diferente daquele constante na 

convocação oficial;
c) - não comparecer às provas, seja qual for o motivo 

alegado;
d) - não apresentar documento que bem o identifique;
e) - ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento 

do fiscal;
f) - ausentar-se do local de provas antes de decorridas: 3 

(três) horas do início das Provas.
g) - fizer anotação de informações relativas às suas respos-

tas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, 
que não o autorizado pela Fundação Carlos Chagas no dia da 
aplicação das provas;

h)  - ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respos-
tas, Caderno de Questões ou outros materiais não permitidos;

i)  - estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo 
porte;

j) - lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
k) - não devolver integralmente o material recebido;
l)  - for surpreendido em comunicação com outras pessoas 

ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido ou 
máquina calculadora ou similar;

m)  - estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio 
e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação 
(telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros 
equipamentos similares), bem como protetores auriculares e 
fones de ouvido;

n) - entregar a Folha de Respostas da Prova Objetiva em 
branco;

o)  - perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido.

9.19 - O candidato ao ingressar no local de realização das 
provas, deverá manter desligado qualquer aparelho eletrônico 
que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam 
nos modos de vibração e silencioso.

9.19.1 - Recomenda-se ao candidato, no dia da realização 
da prova, não levar nenhum dos aparelhos indicados nas alíneas 
“l” e “m”. Caso seja necessário o candidato portar algum 
desses aparelhos eletrônicos, estes deverão ser acondicionados, 
no momento da identificação, em embalagem específica a ser 
fornecida pela Fundação Carlos Chagas exclusivamente para tal 
fim, devendo a embalagem, lacrada, permanecer embaixo da 
mesa/carteira durante toda a aplicação da prova.

9.19.2 - É aconselhável que os candidatos retirem as bate-
rias dos celulares, garantindo que nenhum som seja emitido, 
inclusive do despertador caso esteja ativado.

9.20  - Será excluído, também, do Concurso, o candidato 
que estiver utilizando ou portando em seu bolso ou bolsa/mochi-
la os aparelhos eletrônicos indicados nas alíneas “l” e “m”, 
item 9.18 deste Capítulo, após o procedimento estabelecido no 
subitem 9.19.1 deste Capítulo.

9.21 - Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais 
como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares e 
óculos escuros, serão acomodados em local a ser indicado pelos 
fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término da prova.

9.21.1 - A Fundação Carlos Chagas e a São Paulo Previdên-
cia - SPPREV não se responsabilizarão por perda ou extravio de 
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no 
local de realização das provas, nem por danos neles causados.

9.22  - No dia da realização das provas, na hipótese de o 
nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas 
aos locais de prova indicados no Cartão Informativo, a Fundação 
Carlos Chagas procederá à inclusão do candidato, desde que 
apresente o boleto bancário com comprovação de pagamento, 
mediante preenchimento de formulário específico.

9.22.1 A inclusão de que trata o item 9.22 será realizada de 
forma condicional e será analisada pela Fundação Carlos Cha-
gas, na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito 
de verificar a pertinência da referida inscrição.

9.22.2 Constatada a improcedência da inscrição, essa será 
automaticamente cancelada sem direito a reclamação, indepen-
dentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos 
os atos dela decorrentes.

9.23 - Por medida de segurança do certame poderão ser uti-
lizados, a qualquer momento, detectores de metais nas salas de 
prova aleatoriamente selecionadas e em qualquer dependência 
do local de prova.

9.24 - Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos 
e, na hipótese de se verificarem falhas de impressão, a Fundação 
Carlos Chagas tomará as providências necessárias, antes do 
início da prova, para:

a) - substituir os Cadernos de Questões defeituosos;
b) - em não havendo número suficiente de Cadernos 

para a devida substituição, procederá à leitura dos itens onde 
ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões 
completo;

9.24.1 - Se a ocorrência for verificada após o início da prova, 
a Fundação Carlos Chagas, estabelecerá prazo para reposição do 
tempo usado para regularização do caderno.

9.25 - Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de 
tempo para que os candidatos possam acompanhar o tempo 
de prova.
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* Iniciativa: Capacidade de agir frente a situações de traba-
lho que surgirão, antecipando-se na resolução de problemas e/
ou na execução das atividades.

* Conhecimento e Eficácia: Capacidade de colocar em práti-
ca as tarefas necessárias, com qualidade e precisão.

* Planejamento e organização: Capacidade para programar, 
organizar e controlar suas atividades de acordo com os obje-
tivos organizacionais, estabelecendo prazos e determinando 
prioridades.

1.3. Atribuições:
I. Analisar, acompanhar e instruir processos de concessão, 

pagamento, cadastro e informações de aposentadorias e pen-
sões do conjunto de servidores públicos e militares do Estado 
de São Paulo;

II. Planejar, implantar e avaliar as ações voltadas às ativi-
dades relativas ao Regime Próprio de Previdência no âmbito 
do Estado de São Paulo, propondo as adequações necessárias;

III. Planejar, implantar, coordenar e avaliar ações voltadas 
ao atendimento e orientação aos segurados ativos, inativos, pen-
sionistas e dependentes, zelando pela manutenção e atualização 
do cadastro previdenciário;

IV. Coordenar as atividades de suporte ao gerenciamento 
das atividades corporativas da SPPREV, no que se refere aos 
serviços administrativos, logísticos, de infra-estrutura e de 
suprimentos;

V. Coordenar, acompanhar e avaliar as atividades de gestão 
de recursos humanos, gestão orçamentária, financeira, patrimo-
nial, análise contábil, auditoria contábil, despesas de pessoal, 
cálculos judiciais, política de investimentos da entidade e gestão 
da tecnologia e sistemas de informação.

2. - TÉCNICO EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA
2.1. Pré-requisitos:
* Certificado de conclusão do ensino médio
* Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulos 

2 e 3 deste edital.
2.2. Perfil profissional desejado (características e habili-

dades):
* Orientação para o Serviço Público: Capacidade para 

integrar ao exercício de sua atividade os valores éticos do 
serviço público, prestando um serviço de qualidade orientado 
para o cidadão.

* Ética: Capacidade de cumprir suas atividades seguindo 
os princípios e valores morais determinados pela sociedade, 
bem como os princípios que regem a administração pública, 
tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
cortesia, razoabilidade, finalidade e motivação.

* Compromisso Profissional: Capacidade de engajar-se com 
objetivos da organização e com o trabalho que realizará.

* Responsabilidade: Busca sistemática pelo equilíbrio entre 
o atendimento às demandas profissionais e o uso racional 
e responsável dos recursos físicos e materiais que estarão 
disponíveis.

* Relacionamento Interpessoal: Capacidade para interagir 
adequadamente com pessoas com diferentes características e 
em contextos sociais e profissionais distintos, tendo uma atitude 
facilitadora do relacionamento e gerindo as dificuldades e even-
tuais conflitos de forma ajustada.

* Comunicação e Trabalho em Equipe: Capacidade de 
expressar ideias e fatos de forma clara e objetiva, atuando em 
conjunto com seus pares; lidando com a diversidade e focando 
as energias da equipe nos objetivos organizacionais.

* Iniciativa: Capacidade de agir frente a situações de traba-
lho que surgirão, antecipando-se na resolução de problemas e/
ou na execução das atividades.

* Conhecimento e Eficácia: Capacidade de colocar em práti-
ca as tarefas necessárias, com qualidade e precisão.

* Planejamento e organização: Capacidade para programar, 
organizar e controlar suas atividades de acordo com os obje-
tivos organizacionais, estabelecendo prazos e determinando 
prioridades.

2.3. Atribuições:
I. Prestar atendimento aos segurados do Regime Próprio de 

Previdência do Estado de São Paulo;
II. Executar as atividades administrativas no processo de 

concessão e pagamento de aposentarias e pensões;
III. Executar as atividades de apoio relacionadas à adminis-

tração e gestão da SPPREV;
IV. Executar quaisquer outras atividades de apoio às atribui-

ções do Analista em Gestão Previdenciária.
ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Observação: Considerar-se-á a legislação vigente, incluin-

do legislações complementares, súmulas, jurisprudências e/
ou orientações jurisprudenciais (OJ), até a data da publicação 
do Edital.

ANALISTA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA
CONHECIMENTOS GERAIS:
PORTUGUÊS
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pronomes: emprego, 

formas de tratamento e colocação. Conjunção. Emprego de 
tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal 
e verbal. Flexão nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Ocorrência de crase. Pontuação. Sintaxe da oração e do período. 
Redação: confronto e reconhecimento de frases corretas e incor-
retas. Intelecção de texto.

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Noções de internet, intranet e redes de computadores. 

Conceitos básicos dos modos de utilização de tecnologias, fer-
ramentas, aplicativos e procedimentos de informática. Conceitos 
básicos dos modos de utilização de aplicativos para edição de 
textos, planilhas e apresentações utilizando-se a suíte de produ-
tividade Microsoft Office 2010 ou superior. Conceitos e modos 
de utilização de sistemas operacionais Windows 7 e 10. Noções 
básicas de ferramentas e aplicativos de navegação (Google 
Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer e Edge) e correio 
eletrônico (Notes SmartCloud e Verse). Noções de computação 
na nuvem (cloud computing). Conceitos de organização e de 
gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas 
em ambientes compartilhados. Noções básicas de segurança da 
informação e proteção de sistemas informatizados.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
DIREITO CONSTITUCIONAL
Título I - Dos Princípios Fundamentais.
Título II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais: Capítulo I 

- Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Capítulo II - Dos 
Direitos Sociais; Capítulo III – Da Nacionalidade.

Título III - Da Organização do Estado: Capítulo I - Da Orga-
nização Político-Administrativa; Capítulo II - Da União; Capítulo 
III - Dos Estados Federados; Capítulo VII - Da Administração 
Pública; Seção I - Disposições Gerais; Seção II - Dos Servidores 
Públicos; Título VIII - Da Ordem Social: Capítulo I - Disposição 
Geral, Capítulo II - Da Seguridade Social, Seção I - Disposições 
Gerais, Seção II - Da Saúde, Seção III - Da Previdência Social E 
Seção IV - Da Assistência Social e Capítulo VII, Artigos 226 e 227.

DIREITO ADMINISTRATIVO
Conceito, fontes e princípios do direito administrativo. 

Organização da Administração Pública: administração direta e 
indireta; autarquias e fundações públicas, empresas públicas; 
sociedades de economia mista, entidades do terceiro setor. 
Agentes públicos. Atos administrativos: requisitos, atributos, 
classificação, espécies, revogação, invalidação e convalidação do 
ato administrativo. Poderes administrativos: hierárquico, discipli-
nar, regulamentar, de polícia; uso e abuso de poder. Lei nº 8.429, 
02 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exer-
cício de mandato, cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.

orçamentária e o número de vagas existentes ou que vierem a 
surgir durante a validade do concurso.

19.6 - A contratação será de caráter experimental de até 
90 (noventa) dias, ao término dos quais, se o desempenho do 
profissional for satisfatório, o contrato converter-se-á, automati-
camente, em prazo indeterminado.

19.7 - Serão publicados no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo os Editais de Abertura de Inscrição e de Homologação.

19.8 - Todos os atos relativos ao presente Concurso, 
convocações, avisos e comunicados ficarão à disposição dos 
candidatos nos sites da Fundação Carlos Chagas (www.con-
cursosfcc.com.br) e da São Paulo Previdência - SPPREV (www.
spprev.sp.gov.br).

19.9 - Será disponibilizado o boletim de desempenho nas 
provas para consulta por meio do CPF e/ou do número de 
inscrição do candidato, mais o código de acesso, no endereço 
eletrônico www.concursosfcc.com.br.

19.10 - O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

19.11 - O acompanhamento das publicações, editais, avisos 
e comunicados referentes ao Concurso Público é de responsabi-
lidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone 
informações relativas ao resultado do Concurso Público.

19.12 - Não serão fornecidos atestados, declarações, certifi-
cados ou certidões relativos à habilitação, classificação ou nota 
de candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho 
disponível no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, 
conforme item 19.10 deste Capítulo, e a publicação da homolo-
gação do resultado do concurso no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo, conforme Capítulo 15 deste Edital.

19.13 - Em caso de alteração/correção dos dados pessoais 
(nome, endereço, telefone para contato, sexo, data de nasci-
mento etc.) constantes no Formulário de Inscrição, o candidato 
deverá:

19.13.1Efetuar a atualização dos dados pessoais até o ter-
ceiro dia útil após a aplicação das provas, conforme estabelecido 
no item 9.6 do Capítulo 9 deste Edital, por meio do site www.
concursosfcc.com.br.

19.13.2Após o prazo estabelecido no item 19.14 até a 
publicação do Resultado Final das Provas, o candidato deverá 
encaminhar a solicitação de atualização dos dados pessoais 
(endereço, telefone, e-mail) juntamente com a cópia do Docu-
mento de Identidade e o comprovante de endereço atualizado, 
se for o caso, para o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC 
da Fundação Carlos Chagas por meio do e-mail: sac@fcc.org.br.

19.13.3 - Após a Publicação do Resultado Final, encaminhar 
via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à SPPREV, sito à Aveni-
da Rangel Pestana 300 - São Paulo - CEP01017-911.

19.13.4 - As alterações nos dados pessoais quanto ao 
critério de desempate, somente serão consideradas quando 
solicitadas no prazo estabelecido no item 9.6 deste Edital, por 
fazer parte do critério de desempate dos candidatos.

19.14 - É responsabilidade do candidato manter seu ende-
reço, e-mail e telefone atualizados, até que se expire o prazo de 
validade do Concurso, para viabilizar os contatos necessários, 
sob pena de, quando for convocado, perder o prazo para admis-
são, caso não seja localizado.

19.15 - A São Paulo Previdência - SPPREV e a Fundação 
Carlos Chagas não se responsabilizam por eventuais prejuízos 
ao candidato decorrentes de:

a)  - endereço eletrônico não atualizado ou incorreto;
b)  - endereço residencial não atualizado ou incorreto;
c) - endereço de difícil acesso;
d) - fracasso na entrega da correspondência, após três 

tentativas por parte da Empresa de Correios e Telégrafos - ECT;
e)  - correspondência recebida por terceiros e não repassada 

ao candidato.
f) - correspondência devolvida pela Empresa de Correios e 

Telégrafos - ECT por razões diversas de fornecimento.
19.16 - A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, 

prova e/ou tornar sem efeito a admissão do candidato, em todos 
os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omis-
são, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a 
finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação.

19.16.1 - Comprovada a inexatidão ou irregularidades des-
critas no item 19.17 deste Capítulo, o candidato estará sujeito a 
responder por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 
do Código Penal.

19.17 - Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alte-
rações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada 
a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da 
convocação dos candidatos para as Provas correspondentes, 
circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado.

19.18 - As despesas relativas à participação do candidato 
no Concurso e a sua apresentação para admissão e exercício 
correrão às expensas do próprio candidato.

19.19 - A São Paulo Previdência - SPPREV e a Fundação 
Carlos Chagas não se responsabilizam por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso.

19.20  - O não atendimento pelo candidato das condições 
estabelecidas neste Edital, a qualquer tempo, implicará sua 
eliminação do Concurso Público.

19.21 - Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos 
aos resultados das provas, serão realizados com duas casas 
decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira 
casa decimal for maior ou igual a cinco, exceto os itens 6.3 e 
6.4, do Capítulo 6.

19.22 - As ocorrências não previstas neste Edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter 
irrecorrível, pela São Paulo Previdência - SPPREV e a Fundação 
Carlos Chagas, no que a cada um couber.

ANEXO I
Pré-requisitos, Perfil Profissional e Atribuições
1. - ANALISTA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA
1.1. Pré-requisitos:
* Diploma de graduação em curso de nível superior, devida-

mente registrado, expedido por instituição de ensino reconheci-
da pelo Ministério da Educação.

* Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulos 
2 e 3 deste edital.

1.2. Perfil profissional desejado (características e habili-
dades):

* Orientação para o Serviço Público: Capacidade para 
integrar ao exercício de sua atividade os valores éticos do 
serviço público, prestando um serviço de qualidade orientado 
para o cidadão.

* Ética: Capacidade de cumprir suas atividades seguindo 
os princípios e valores morais determinados pela sociedade, 
bem como os princípios que regem a administração pública, 
tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
cortesia, razoabilidade, finalidade e motivação.

* Compromisso Profissional: Capacidade de engajar-se com 
objetivos da organização e com o trabalho que realizará.

* Responsabilidade: Busca sistemática pelo equilíbrio entre 
o atendimento às demandas profissionais e o uso racional 
e responsável dos recursos físicos e materiais que estarão 
disponíveis.

* Relacionamento Interpessoal: Capacidade para interagir 
adequadamente com pessoas com diferentes características e 
em contextos sociais e profissionais distintos, tendo uma atitude 
facilitadora do relacionamento e gerindo as dificuldades e even-
tuais conflitos de forma ajustada.

* Comunicação e Trabalho em Equipe: Capacidade de 
expressar ideias e fatos de forma clara e objetiva, atuando em 
conjunto com seus pares; lidando com a diversidade e focando 
as energias da equipe nos objetivos organizacionais.

k)  - declaração firmada pelo admitido de que percebe (ou 
não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado ou 
por município;

l)  - Declaração de que exerce ou não cargo, emprego ou 
função públicos;

m)  - Declaração de possuir ou não aposentadoria, mencio-
nando o órgão de Previdência;

n)  - Folha de antecedentes criminais expedida, no máximo, 
há 6 (seis) meses, pela Polícia Civil do Distrito Federal ou dos 
Estados onde residiu o candidato nos últimos 5 (cinco) anos;

o)  - 1 (uma) foto 3x4 recente;
p)  - Comprovação de Escolaridade/Pré-Requisitos cons-

tantes do Capítulo 2 deste Edital, devendo o Comprovante 
de Escolaridade ser apresentado em via original ou fotocópia 
autenticada;

17.3.1 -  Os documentos mencionados nas alíneas "a" à 
"h" do item 17.3 devem ser entregues em cópia simples acom-
panhada do respectivo original.

17.3.2 -  Outros documentos poderão ser exigidos, além 
dos já relacionados.

17.4 - Não serão aceitos protocolos dos documentos exi-
gidos, nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas, exceto 
quando o candidato admitido apresentar os originais no ato da 
entrega dos documentos, para devida verificação do servidor 
público que recepcionar a documentação, conforme regulamen-
ta o Decreto nº 52.658, de 23/01/2008.

17.5 - Quando de suas admissões, o Técnico em Gestão 
Previdenciária e o Analista em Gestão Previdenciária serão 
enquadrados, obrigatoriamente, no nível I, mesmo que já tenha 
tempo de serviço público estadual.

17.5.1 -  Os admitidos para o emprego de Analista em 
Gestão Previdenciária farão, obrigatoriamente, curso especial 
que terá carga horária mínima de 60 (sessenta) horas e máxima 
de 120 (cento e vinte) horas, na forma a ser disciplinada por ato 
do Diretor Presidente da São Paulo Previdência – SPPREV, nos 
termos da Lei Complementar 1.162 de 26 de dezembro de 2011.

17.6 - O candidato admitido pela SPPREV assinará Contrato 
de Experiência com prazo de até 90 (noventa) dias, na forma 
da Lei.

17.6.1 - Durante o período de vigência do Contrato de 
Trabalho de Experiência, o candidato admitido será avaliado 
pelo superior imediato, para verificação de sua adaptação e 
adequação ao desempenho das atribuições do emprego público, 
que considerará os seguintes fatores: capacitação profissional, 
responsabilidade, relacionamento interpessoal, organização no 
trabalho e comprometimento.

17.6.2 -  A avaliação de que trata o subitem 17.6.1 será rea-
lizada em duas etapas, a saber: a primeira em até 45 (quarenta e 
cinco) dias e a segunda em até 90 (noventa) dias.

17.7 O candidato que tiver avaliação de desempenho, a 
que se refere o subitem 17.6.1 deste capítulo, considerada insa-
tisfatória, não terá o seu Contrato de Trabalho de Experiência 
prorrogado para Contrato de Trabalho por prazo indeterminado.

17.8 O candidato que, por qualquer motivo, não iniciar 
o período de experiência no prazo determinado pela SPPREV, 
perderá o direito à vaga.

17.9 No ato da admissão, o candidato deverá assinar Decla-
ração de Não Cumulatividade ou Declaração de Cumulatividade 
para os fins previstos na legislação pertinente, especialmente 
no artigo 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal, com a 
redação que lhe foram dadas pelas Emendas Constitucionais nºs 
19, de 1998, e 34, de 2001.

17.10 O candidato admitido somente poderá solicitar 
transferência de unidade de exercício após 5 (cinco) anos da 
data de sua admissão, levando-se em conta a compatibilidade 
do emprego público e a conveniência da SPPREV.

17.11 - O candidato admitido poderá ser transferido em 
período menor que 5 (cinco) anos, caso a transferência se dê 
somente por conveniência e interesse da SPPREV.

17.12 - O candidato que não apresentar os documentos 
comprobatórios solicitados na admissão dentro do prazo pre-
visto será eliminado do concurso público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3.2 do 
Capítulo 3 deste edital.

17.13 - A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos 
até a data da admissão ou a prática de falsidade ideológica 
em prova documental acarretará cancelamento da inscrição do 
candidato, sua eliminação do respectivo concurso público e a 
anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de homologação do concurso, sem preju-
ízo das sanções legais cabíveis.

17.14 - O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente, mediante decla-
ração endereçada a Comissão Especial de Concurso Público da 
SPPREV, Avenida Rangel Pestana 300, 13º andar, Centro – São 
Paulo - SP, até o dia útil anterior à data da admissão.

17.15 - A SPPREV, no momento do recebimento dos docu-
mentos para a posse, afixará 1 (uma) foto 3x4 do candidato no 
Cartão de Autenticação e, na sequência, coletará a sua assina-
tura e a transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação 
Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando se 
o empossando é a mesma pessoa que realizou as provas do 
Concurso.

17.16 - No caso de desistência da admissão prosseguir-se-
-á a admissão dos demais candidatos habilitados, obedecendo 
rigorosamente à ordem de classificação.

18.  - DOS EXAMES ADMISSIONAIS
18.1. A efetiva admissão do candidato ficará condicionada 

à constatação de aptidão física e mental para o exercício do 
emprego público, feita através de exame realizado por equipe 
médica indicada pela São Paulo Previdência.

18.2 - O candidato convocado para admissão deverá 
submeter-se à avaliação médica oficial (laudo para admissão), 
observadas as condições previstas nas instruções e legislação 
vigente para admissão e exercício do emprego público.

18.3  - O candidato convocado para admissão deverá se 
submeter à inspeção médica impreterivelmente dentro do prazo 
para a sua admissão, em local e horário previamente agendado 
pela São Paulo Previdência.

18.4 - Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência também deverão cumprir o disposto 
neste capítulo, sem prejuízo das exigências estabelecidas no 
Capítulo 5 deste Edital.

18.5 - O não comparecimento à inspeção médica portando 
os resultados dos exames solicitados, dentro do prazo estabe-
lecido pela São Paulo Previdência, impedirá o ato da admissão.

18.5.1. Os exames laboratoriais e complementares serão 
realizados às expensas dos candidatos e servirão como elemen-
tos subsidiários à inspeção médica constante neste Capítulo.

19. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento 

das presentes instruções e a tácita aceitação das condições do 
Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas 
normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos 
e instruções específicas para a realização do certame, acerca das 
quais não poderá alegar desconhecimento.

19.2 - A legislação com vigência após a data de publicação 
deste Edital, bem como as alterações em dispositivos constitu-
cionais, legais e normativos a ela posteriores não serão objeto 
de avaliação nas provas do Concurso.

19.3 - O período de validade do concurso não gera para a 
SPPREV a obrigatoriedade de aproveitar os candidatos habilita-
dos, além das vagas oferecidas no presente edital

19.4 - A aprovação e classificação no Concurso geram para 
o candidato apenas expectativa de direito à admissão.

19.5 - A São Paulo Previdência – SPPREV reserva-se o direito 
de proceder as admissões em número que atenda ao interesse 
e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 

14.5.1 Somente serão apreciados os recursos interpostos e 
transmitidos conforme as instruções contidas neste Edital e no 
site da Fundação Carlos Chagas.

14.5.2 A Fundação Carlos Chagas e a São Paulo Previdência 
- SPPREV não se responsabilizam por recursos não recebidos 
por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comu-
nicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de 
energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados.

14.6 - Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile 
(fax), telex, telegrama, e-mail ou qualquer outro meio que não 
seja o especificado neste Edital.

14.7 - Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova 
Objetiva a todos os candidatos que realizaram prova, no período 
recursal referente ao resultado preliminar das Provas.

14.8  - A vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva 
será realizada no site da Fundação Carlos Chagas (www.con-
cursosfcc.com.br), em data e horário a serem oportunamente 
divulgados. As instruções para a vista das folhas de respostas 
das Provas Objetivas estarão disponíveis no site da Fundação 
Carlos Chagas.

14.9 - A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

14.10 - O gabarito divulgado poderá ser alterado, em fun-
ção dos recursos interpostos, de acordo com as especificações 
deste edital, e as provas serão corrigidas de acordo com o 
gabarito oficial definitivo.

14.11 - Na Prova Objetiva, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) 
questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a 
todos os candidatos presentes à prova, independentemente de 
formulação de recurso.

14.12 - Na ocorrência do disposto nos itens 14.10 e 14.11 
poderá ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que 
obtiver, ou não, a nota mínima exigida para a prova.

14.13 - Serão indeferidos os recursos:
a) - cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b)  - que estejam em desacordo com as especificações 

contidas neste Capítulo;
c) - cuja fundamentação não corresponda à questão 

recorrida;
d) - sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsis-

tente, incoerente ou intempestiva;
e) - encaminhados por meio da Imprensa e/ou de “redes 

sociais online”.
14.14 - Somente para as alíneas “d” e “e” do item 14.1 no 

espaço reservado às razões do recurso fica VEDADA QUALQUER 
IDENTIFICAÇÃO (nome do candidato, número de inscrição, 
número do Caderno de Questões ou qualquer outro meio que o 
identifique), sob pena de não conhecimento do recurso.

14.15 - Admitir-se-á um único recurso por candidato para 
cada evento referido no item 14.1 deste Capítulo, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor.

14.16 O candidato que não interpuser recurso no prazo 
estipulado conforme este Capítulo será responsável pelas con-
sequências advindas de sua omissão.

14.17 - As respostas a todos os recursos quer procedentes 
ou improcedentes, serão levadas ao conhecimento dos candida-
tos inscritos no Concurso por meio do site da Fundação Carlos 
Chagas (www.concursosfcc.com.br), sem qualquer caráter didá-
tico, e ficarão disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da 
data de sua divulgação.

15.  - DA HOMOLOGAÇÃO
15.1 - A homologação do concurso dar-se-á por ato do Dire-

tor-Presidente da SPPREV, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame, que serão devidamente publicadas.

15.2 - O concurso terá validade de 2 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da SPPREV, não cabendo qualquer ato posterior.

16.  - DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS
16.1 A convocação dos candidatos aprovados das duas 

listas (geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigo-
rosamente por ordem de classificação, mediante publicação no 
Diário Oficial do Estado e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado, e por correio eletrônico indicado pelo candidato no ato 
da inscrição deste certame.

16.2 A ordem de convocação dos candidatos com defi-
ciência classificados no concurso público, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, se dará 
da seguinte forma: na 5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga, 50ª 
(quinquagésima) vaga e assim sucessivamente, a cada intervalo 
de 20 (vinte) admissões, durante o prazo de validade deste 
concurso público.

16.2.1. Os candidatos com deficiência aprovados terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta 
for mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto 
no item 16.2.

16.2.2. No caso de existir convocação nos termos do subi-
tem 16.2.1 deste capítulo, o próximo candidato da lista especial, 
caso haja, será convocado a ocupar somente a vaga do intervalo 
seguinte, dentre aquelas estabelecidas no item 16.2, em obser-
vância ao princípio da proporcionalidade.

16.3 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da 
sua habilitação quando:

a)  - deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

b)  - não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do emprego público.

17.  - DA ADMISSÃO
17.1  - As admissões ocorrerão de acordo com as necessida-

des da SPPREV, respeitando-se rigorosamente a ordem de clas-
sificação final dos candidatos habilitados no concurso público.

17.2  - Os candidatos aprovados serão admitidos por meio 
de ato do Diretor-Presidente da SPPREV publicado no Diário 
Oficial do Estado.

17.3 - O candidato, para ser admitido, deverá comprovar 
os requisitos exigidos para a participação no concurso público, 
entregando:

a)  - carteira de trabalho;
b) -  Certidão de Nascimento, se solteiro, ou de Casamento, 

com as respectivas averbações, se for o caso;
c)  - certidão de nascimento dos filhos menores de 14 

anos (ou inválidos de qualquer idade) e respectiva carteira de 
vacinação

d) - certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

e)  - título de Eleitor, com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

f)  - cédula de identidade - RG;
g)  - Cadastro de Pessoa Física – CPF do empregado público 

e seus dependentes;
h)  - documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
i)  - cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429, de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865, de 16/06/1997, 
com as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

j)  - declaração de acumulação de cargo, função-atividade, 
emprego público ou função pública, quando for o caso, ou sua 
negativa;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sexta-feira, 25 de outubro de 2019 às 01:03:27.
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d) Compatibilidade orçamentária, viabilidade e adequação 
do cronograma: 0 a 10 pontos.

e) Potencial de alcance e acesso: 0 a 10 pontos.
Com a finalidade de esclarecer ao Proponente esta Comis-

são disponibiliza cada nota que gerou a média total e colocação 
do projeto em tela:

Critério - Nota
a - 6,50
b - 6,50
c - 6,50
d - 7,25
e - 6,75
Média Final - 6,70
Tendo em vista que o Projeto obteve nota inferior aos outros 

colocados a Comissão de Análise de Projetos decide pelo não 
provimento do Recurso.

Considerando o exposto acima, acato a decisão proferida 
pela Comissão de Seleção de Projetos.

São Paulo, 24 de outubro 2019.
_____________________________________________
ISABELA CLAUDIO RAZERA
Coordenadora da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: 1192133/2019
INTERESSADO: UNIDADE DE FOMENTO À CULTURA
ASSUNTO: EDITAL Nº 24/2019 – REALIZAÇÃO DE AÇÕES DE 

INCENTIVO À LEITURA.
SESSÃO PÚBLICA – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO
De acordo com o item I. PROCEDIMENTOS DE JULGAMEN-

TO DO PROJETO ATÉ O RESULTADO FINAL (Parte II – Parâmetros 
Gerais), do Edital ProAC nº 24/2019, comunicamos que a docu-
mentação dos projetos selecionados e suplentes será analisada 
pela Comissão de Análise de Documentação, em sessão pública 
a ser realizada na data de 29 de outubro de 2019, às 09h00, 
na Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Estado de São 
Paulo, Rua Mauá, nº 51 - Bairro Luz.

Unidade de Fomento à Cultura, 24 de outubro de 2019.
Isabela Claudio Razera
Coordenadora da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: 1191008/2019
INTERESSADO: UNIDADE DE FOMENTO À CULTURA
ASSUNTO: EDITAL Nº 30/2019 - DESENVOLVIMENTO E 

PRODUÇÃO DE GAMES
SESSÃO PÚBLICA – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO
De acordo com o item I. PROCEDIMENTOS DE JULGAMEN-

TO DO PROJETO ATÉ O RESULTADO FINAL (Parte II – Parâmetros 
Gerais), do Edital ProAC nº 30/2019, comunicamos que a docu-
mentação dos projetos selecionados e suplentes será analisada 
pela Comissão de Análise de Documentação, em sessão pública 
a ser realizada na data de 29 de outubro de 2019, às 10h00, 
na Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Estado de São 
Paulo, Rua Mauá, nº 51 - Bairro Luz.

Unidade de Fomento à Cultura, 24 de outubro de 2019.
Isabela Claudio Razera
Coordenadora da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: 1191026/2019
INTERESSADO: UNIDADE DE FOMENTO À CULTURA
ASSUNTO: EDITAL Nº 15/2019 – INCENTIVO AO DESENVOL-

VIMENTO DA ECONOMIA CRIATIVA.
ATA DA COMISSÃO DE ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DO
EDITAL PROAC N° 15/2019 - INCENTIVO AO DESENVOLVI-

MENTO DA ECONOMIA CRIATIVA.
Trata-se de análise da documentação de inscrição enviada 

conforme item 6.2 (Parâmetros Específicos – Parte I) do Edital 
ProAC nº 15/2019, dos proponentes selecionados e suplentes 
do referido Edital.

A Comissão de Análise de Documentação reuniu-se em 
a Sessão Pública no dia 21 de outubro de 2019 na sede da 
Secretaria de Cultura e Economia Criativa e deliberou, conforme 
disposto em Edital:

I - PROPONENTES/PROJETOS SELECIONADOS HABILITADOS:
Protocolo - Projeto - Proponente - Cidade do Proponente - 

Grupo Representado
20190819906921 - N'GOMA - INSTITUTO NAÇÃO - São 

Paulo - TREME TERRA
20190819123141 - IMERSÃO PELOS OLHOS DE CALIXTO - 

SILVIO REIS COMERCIAL E EMPREENDIMENTOS LTDA - Santos
20190819136188 - GAMES EM SP: DESENVOLVIMENTO DO 

ECOSSISTEMA DE JOGOS ELETRÔNICOS DE SÃO PAULO - ABRA-
GAMES - ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS DESENVOLVEDORAS 
DE JOGOS ELETRONICOS - São Paulo

2,0191E+13 - CONSTRUINDO CAMINHOS - ELEONORA 
MONTENEGRO ALVES PEREIRA DUCERISIER - Araraquara

20190804855779 - MOEDA CULTURAL DE SANTA TEREZA - 
CASA DE CULTURA SANTA TEREZA - Embu das Artes

20190819502275 - CALCULADORA CULTURAL - GARIMPO 
DE SOLUÇÕES CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. - São Paulo

20190819868952 - WEBSÉRIE PROFISSÕES DA ECONOMIA 
CRIATIVA - EMPREENDEDORES - CULT CULTURA MARKETING 
LTDA. - São Paulo

20190819963588 - HQSP - STUPLENDO ENTRETENIMENTO 
LTDA ME - São Paulo

20190819338241 - SP PRO GAME JAM - FLUX GAME STU-
DIO JOGOS DIGITAIS LTDA - São Paulo - FLUX GAME STUDIO 
JOGOS DIGITAIS LTDA

20190819165037 - FÁBRICA DIGITAL COMUNITÁRIA DA 
CECÍLIA - ASSOCIAÇÃO CULTURAL CECÍLIA - São Paulo

20190809457887 - INCUBADORA CAIPIRA DE AUDIOVISU-
AL - COLETIVO FULIGEM DE COMUNICAÇÃO E ARTE - Ribeirão 
Preto - COLETIVO FULIGEM DE COMUNICAÇÃO E ARTE

20190819852248 - MÃE QUE FAZ - UNIVERS, CULTURA 
COMUNICAÇÃO E PROJETOS SOCIAIS LTDA - São José dos 
Campos

20190818803025 - FESTIVAL ZOPP + CRIATIVAR - DC PRO-
DUÇÕES E EVENTOS LTDA ME - Santos

20190819351207 - CAMINHOS ENTRE A SERRA E O MAR: 
CARTOGRAFIA CRIATIVA DOS CAMINHOS TRADICIONAIS DO 
LITORAL NORTE  - DIANA COSTA POEPCKE - ME - Taubaté

II – PROPONENTES/PROJETOS SELECIONADOS INABILI-
TADOS:

Protocolo
Projeto
Proponente
Cidade do Proponente
Grupo Representado
20190819430596
BANCO DE ROUPAS
TAINÁ PAULA TONON DA COSTA
Santa Bárbara D'Oeste
Não cumpriu com as alíneas ‘c’, ‘d’ e ‘e’ do item 6.2.1 (Parâ-

metros Específicos) do Edital:
1. - Não enviou o Cartão do CNPJ;
2. - Não enviou Ato Constitutivo;
3. - Não enviou Ata de eleição e posse dos administradores.
20190819631068
FREEBIRD
SALA 33 LTDA - ME
Marília
Não cumpriu com a alínea ‘i’ do item 6.2.1 (Parâmetros 

Específicos) do Edital: Não enviou o Termo de Compromisso 
de participação, assinado pelos principais integrantes da ficha 
técnica.

20190819982927
COLETIVANDO - FORTALECENDO A GESTÃO DOS GRUPOS 

CULTURAIS
INSTITUTO CRIAR DE TV E CINEMA
São Paulo
Não cumpriu com as alíneas ‘e’, ‘f’ e ‘g’ do item 6.2.1 (Parâ-

metros Específicos) do Edital:

gravação, esta deverá ser justificada pela Comissão Especial de 
Concurso Público;

- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a 
inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso Públi-
co, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

Ao candidato com deficiência física:
- Mobiliário adaptado e espaços adequados para a reali-

zação da prova;
- Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da prova e 

transcrição das respostas;
- Facilidade de acesso às salas de provas e às demais insta-

lações relacionadas ao certame.
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 PROCESSO: 1192133/2019
INTERESSADO: UNIDADE DE FOMENTO À CULTURA
ASSUNTO: EDITAL Nº 24/2019 – REALIZAÇÃO DE AÇÕES DE 

INCENTIVO À LEITURA.
RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À ATA DA COMIS-

SÃO DE SELEÇÃO DE PROJETOS DO EDITAL PROAC Nº 24/2019 
– REALIZAÇÃO DE AÇÕES DE INCENTIVO À LEITURA.

A Comissão de Seleção do Edital nº 24/2019, seguiu rigo-
rosamente os critérios de avaliação do edital, estabelecidos 
pelo item VII - Critérios e Notas para a Análise do Projeto (Parte 
I – Parâmetros Específicos).

Os recursos dos projetos apresentados foram analisados 
pela Comissão de Seleção, e baseados nos critérios de análise 
dos projetos, a Comissão indeferiu os recursos apresentados, 
mantendo a sua decisão.

Resta claro informar que conforme item II (Parte II – 
Parâmetros Gerais), a Comissão de Seleção tem autonomia 
na análise técnica e decisão de seleção quanto aos projetos 
apresentados.

A Comissão de Seleção mantém a decisão proferida ante-
riormente, conforme respostas transcritas abaixo:

Nós, membros da Comissão de Seleção do Edital ProAC nº 
24/2019, em relação ao recurso enviado referente ao projeto 
”FLiA 2020- Ações Literárias”, esclarecemos: O foco em ações 
únicas, específicas e pontuais para a formação de leitores 
destacou-se no processo de avaliação.

A FLiA é uma feira literária. Nesse formato, foi avaliado 
conforme os critérios do Edital e obteve a pontuação expressiva 
de 8,2, colocando-se em 29º lugar, entre 270 inscrições.

Considerando o exposto acima, acato a decisão proferida 
pela Comissão de Seleção de Projetos.

São Paulo, 24 de outubro 2019.
_____________________________________________
ISABELA CLAUDIO RAZERA
Coordenadora da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: 1191008/2019
INTERESSADO: UNIDADE DE FOMENTO À CULTURA
ASSUNTO: EDITAL Nº 30/2019 - DESENVOLVIMENTO E 

PRODUÇÃO DE GAMES.
RESPOSTA AO RECURSO REFERENTE À ATA DA COMISSÃO 

DE SELEÇÃO DE PROJETOS DO EDITAL PROAC N° 30/2019 - 
“DESENVOLVIMENTO E PRODUÇÃO DE GAMES.

A Comissão de Seleção do Edital nº 30/2019 seguiu rigo-
rosamente os critérios de avaliação do Edital, estabelecidos 
pelo item VII - Critérios e Notas para a Análise do Projeto (Parte 
I – Parâmetros Específicos).

Os recursos dos projetos apresentados foram analisados 
pela Comissão de Seleção e, baseados nos critérios de análise 
dos projetos, a Comissão indeferiu os recursos apresentados, 
mantendo a sua decisão.

Resta claro informar que conforme item II (Parte II – 
Parâmetros Gerais), a Comissão de Seleção tem autonomia 
na análise técnica e decisão de seleção quanto aos projetos 
apresentados.

A Comissão de Seleção mantém a decisão proferida ante-
riormente, conforme respostas transcritas abaixo:

Em atenção ao recurso interposto pela Associação Povos da 
Terra – APOTI esclarece:

A Comissão de Avaliação de Projetos do Edital nº 30/2019 
“desenvolvimento e Produção de Games” do Programa Ação 
Cultural – ProAC Expresso Editais vem apresentar resposta ao 
recurso interposto pela Associação Povos da Terra – APOTI em 
relação ao seu Projeto Huni Kuin: Beya Xinã Bena.

Cabe esclarecer que o edital fixa a condição de 50% (cin-
quenta por cento) do montante total dos recursos disponibiliza-
dos para proponentes sediados ou domiciliados fora da capital 
do Estado de São Paulo, conforme item 1.2.2:

“1.2.2. No mínimo 50% (cinquenta por cento) do montante 
total dos recursos disponibilizados para este concurso, conforme 
o item 2.1, serão destinados a projetos de proponentes sediados 
ou domiciliados fora da capital do Estado de São Paulo.”

Cabe ainda esclarecer que o Microempreendedor Indivi-
dual – MEI pode ultrapassar o teto do faturamento inicial de 
R$81.000,00 (oitenta e um mil reais), caso em que será tribu-
tado em faixa ampla análoga aos custos de Microempresas ou 
Empresas, conforme regula a Resolução CGSN Nº 140, de 22 de 
maio de 2018 do Ministério da Fazenda.

Sendo assim esta Comissão decide negar provimento ao 
Recurso.

Em atenção ao recurso interposto por Cassiano Sussumu 
Guimarães Miyamoto:

A Comissão de Avaliação de Projetos do Edital nº 30/2019 
“desenvolvimento e Produção de Games” do Programa Ação 
Cultural – ProAC Expresso Editais vem apresentar resposta ao 
recurso interposto em relação ao Projeto “Vamos Viajar".

O Edital atende a premissas de publicidade e transparência 
com a garantia do prazo recursal. Entretanto o recurso não se 
trata de nova rodada de análise de projetos, cabendo ao propo-
nente ingressar com solicitações em relação ao atendimento do 
disposto no Edital.

Tendo em vista que o conteúdo do Recurso interposto é a 
mera reapresentação do projeto esta Comissão decide negar 
provimento ao Recurso.

Em atenção ao recurso interposto pela P8G Studio - Player 
8 Games Studio Desenvolvimento Ltda – ME cabe esclarecer:

A Comissão de Avaliação de Projetos do Edital nº 30/2019 
do Programa Ação Cultural – ProAC “desenvolvimento e Produ-
ção de Games” reconhece o mérito do Projeto Zombie Rescue e 
também da P8G Studio - Player 8 Games Studio Desenvolvimen-
to Ltda – ME, entretanto cabe reafirmar os critérios de seleção 
conforme item VII do referido Edital:

VII. CRITÉRIOS E NOTAS PARA A ANÁLISE DO PROJETO
7.1. O julgamento dos projetos será efetuado pela Comissão 

de Seleção, que avaliará a relevância, a qualidade, a viabilidade, 
o alcance e o impacto potencial de cada um, buscando um 
resultado compatível com o perfil das inscrições e a diversidade 
de gêneros, estilos, tipos de projetos, temas e alcance geográfico 
da produção audiovisual do Estado de São Paulo. Serão consi-
derados os seguintes critérios, com as respectivas pontuações:

a) Qualidade e relevância do projeto: 0 a 10 pontos.
b) Potencial de impacto na cadeia produtiva audiovisual e 

na formação de público: 0 a 10 pontos.
c) Qualificação dos profissionais envolvidos e impacto 

potencial no desenvolvimento da carreira do proponente: 0 a 
10 pontos.

básicos dos modos de utilização de aplicativos para edição 
de textos, planilhas e apresentações utilizando-se a suíte de 
produtividade Microsoft Office 2010 ou superior. Conceitos e 
modos de utilização de sistemas operacionais Windows 7 e 
10. Noções básicas de ferramentas e aplicativos de navegação 
(Google Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer e Edge) e 
correio eletrônico (Notes SmartCloud e Verse). Sítios de busca e 
pesquisa na internet. Noções de computação na nuvem (cloud 
computing). Conceitos de organização e de gerenciamento 
de informações, arquivos, pastas e programas em ambientes 
compartilhados. Noções básicas de segurança da informação e 
proteção de sistemas informatizados.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - Dos Direitos 

e Garantias Fundamentais: Capítulo I - Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos; Capítulo II - Dos Direitos Sociais; Capítu-
lo III – Da Nacionalidade. Título III - Da Organização Do Estado: 
Capítulo I - Da Organização Político-Administrativa; Capítulo 
II - Da União; Capítulo III - Dos Estados Federados; Capítulo VII 
- Da Administração Pública, Seção I - Disposições Gerais; Seção 
II - Dos Servidores Públicos.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
Conceito, fontes e princípios do direito administrativo. 

Organização da Administração Pública: administração direta e 
indireta; autarquias e fundações públicas, empresas públicas; 
sociedades de economia mista, entidades do terceiro setor. 
Agentes públicos. Atos administrativos: requisitos, atributos, 
classificação, espécies, revogação, invalidação e convalidação do 
ato administrativo. Poderes administrativos: hierárquico, discipli-
nar, regulamentar, de polícia; uso e abuso de poder.

LEGISLAÇÃO
Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968, - Estatuto Dos 

Funcionários Públicos Civis Do Estado De São Paulo (Títulos I, 
II, III, IV e V). Lei Complementar n° 1.010, de 01 de junho de 
2007 - Dispõe sobre a criação da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - 
SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência 
dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM. Lei Complementar 
n° 1.012, de 05 de julho de 2007. Altera a Lei Complementar n° 
180, de 12 de maio de 1978; a Lei n° 10.261, de 28 de outubro 
de 1968; a Lei Complementar n° 207, de 5 de janeiro de 1979. 
Decreto n° 52.046, de 09 de agosto de 2007 - Aprova o Regu-
lamento da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV. Lei Comple-
mentar n° 1.013, de 06 de julho de 2007 (Atualizada até a Lei 
Complementar nº 1.123, de 01 de julho de 2010) Altera a Lei n. 
452, de 2 de outubro de 1974, e o Decreto-lei n. 260, de 29 de 
maio de 1970. Lei Complementar n° 1.058, de 16 de setembro 
de 2008 - Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos 
e Sistema Retribuitório para os empregados da SÃO PAULO 
PREVIDÊNCIA - SPPREV, e dá providências correlatas (e suas 
alterações). Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula 
o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da 
Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

NOÇÕES DE ATENDIMENTO
Comunicabilidade; apresentação; atenção; cortesia; inte-

resse; presteza; urbanidade; eficiência; discrição; conduta; obje-
tividade. Personalidade e Relacionamento. Eficácia no com-
portamento interpessoal. Órgão, servidor e opinião pública. 
Fatores positivos do relacionamento. Comportamento receptivo 
e defensivo; empatia; compreensão mútua.

ANEXO III
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES
ITENS - ATIVIDADES - DATAS PREVISTAS
01 - Período das Inscrições (exclusivamente via Internet). - 

28/10/2019 a 13/11/2019
02 - Período da solicitação de isenção/redução do paga-

mento do valor da inscrição (exclusivamente via internet). - 
28/10/2019 a 01/11/2019

03 - Divulgação da consulta individual da análise dos pedi-
dos de isenção/redução de pagamento, deferidos e indeferidos, 
no site da Fundação Carlos Chagas. - 05/11/2019

04 - Prazo para interposição de recursos quanto ao resulta-
do dos pedidos de isenção. - 06/11/2019 a 07/11/2019

05 - Divulgação das solicitações de isenção deferidas e 
indeferidas, após análise de recursos, no site da Fundação Carlos 
Chagas. - 08/11/2019

06 -  Encerramento das inscrições e último dia para paga-
mento do valor da inscrição. - 13/11/2019

07 - Divulgação da relação das inscrições deferidas da con-
dição de candidatos com deficiência, candidatos que optaram 
pelo sistema de pontuação diferenciada e solicitações especiais, 
no site da Fundação Carlos Chagas. - 25/11/2019

08 - Prazo para recurso quanto ao indeferimento das 
inscrições da condição de candidatos com deficiência e/ou soli-
citações especiais. - 26/11/2019 a 27/11/2019

09 - Divulgação das respostas dos recursos da condição 
de candidatos com deficiência e/ou solicitações especiais. - 
02/12/2019

10 - Publicação do Edital de Convocação para a aplicação 
das Provas Objetivas e Discursiva-Redação e Convocação para 
Apresentação dos Títulos. - 06/12/2019

11 - Aplicação das Provas Objetivas e Redação. - 15/12/2019
12 - Prazo de interposição de recurso quanto à aplicação 

das Provas, a serem encaminhados pelos candidatos, por meio 
do site da Fundação Carlos Chagas. - 16/12/2019 a 17/12/2019

13 - Divulgação do Gabarito e das Questões das Provas 
Objetivas (a partir das 17h). - 16/12/2019

14 - Prazo para interposição de recurso quanto à divul-
gação dos gabaritos e das questões da Prova. - 17/12/2019 a 
18/12/2019

15 - Publicação do Resultado Preliminar da Prova Objetiva, 
Discursiva-Redação e da Avaliação dos Títulos e das respostas 
aos recursos. - 04/02/2019

16 - Vista das Folhas de Respostas da Prova Objetiva e 
Discursiva-Redação. - 05/02/2019 a 06/02/2019

17 - Prazo para interposição de recursos quanto aos resul-
tados das Provas Objetivas Discursiva-Redação. - 05/02/2019 a 
06/02/2019

18 - Publicação do Resultado, após recursos e Convocação 
para Verificação PPI. - 04/03/2019

Obs.: Cronograma sujeito à alterações
ANEXO IV
Das condições específicas e ajudas técnicas disponíveis aos 

candidatos com deficiência
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias:

Ao candidato com deficiência visual:
- Prova impressa em Braile;
- Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
- Fiscal Ledor, com leitura fluente, devendo, nesta situação, 

a prova ser gravada em áudio;
- Utilização de computador com software de leitura de tela 

e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um dentre 
os relacionados a seguir:

* Lente de aumento do Windows (ampliação);
* Narrador do Windows (leitor de tela).
Ao candidato com deficiência auditiva:
- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da Lei nº 12.319, 

de 01/09/2010, nos casos de prova oral, devendo, neste caso, 
a prova ser gravada em vídeo. No caso de impossibilidade da 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO:
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos 

de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências: 
Título I - Da Finalidade E Dos Princípios Básicos Da Previdência 
Social; Título II - Do Plano De Benefícios Da Previdência Social 
- Capítulo Único - Dos Regimes De Previdência Social; Título 
III - Do Regime Geral De Previdência Social - Capítulo I - Dos 
Beneficiários - Seção I - Dos Segurados - Seção II - Dos Depen-
dentes - Capítulo II - Das Prestações Em Geral - Seção I - Das 
Espécies de Prestações - Seção IV - Do Reajustamento do Valor 
dos Benefícios - Seção V - Dos Benefícios - Subseção I - Da Apo-
sentadoria por Invalidez – Subseção II – Da Aposentadoria por 
Idade – Subseção III – Da Aposentadoria por Tempo de Serviço – 
Subseção IV – Da Aposentadoria Especial. Lei nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998. Dispõe sobre regras gerais para organização 
e funcionamento dos RPPS’s. Lei n° 10.887, de 18 de junho de 
2004. Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Cons-
titucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos 
das Leis nos 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de 
julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras 
providências. Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro 
de 1998. Modifica o sistema de previdência social, estabelece 
normas de transição e dá outras providências. Emenda Constitu-
cional n° 41, de 19 de dezembro de 2003. Modifica os arts. 37, 
40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso 
IX do § 3° do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da 
Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998, e 
dá outras providências. Emenda Constitucional n° 47, de 06 de 
julho de 2005. Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição 
Federal, para dispor sobre a previdência social, e dá outras 
providências. Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 
2012. Acrescenta art 6º - A à Emenda Constitucional nº 41/2003, 
para estabelecer critérios para cálculo e correção dos proventos 
da aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que 
ingressaram no serviço público até a data daquela emenda. Lei 
nº 9.796, de 5 de maio de 1999. Dispõe sobre a compensação 
financeiras entre o RGPS e os RPPS’s. Portaria MPS n° 154, de 15 
de maio de 2008 E ALTERAÇÕES: Disciplina procedimentos sobre 
a emissão de certidão de tempo de contribuição pelos regimes 
próprios de previdência social. Instrução Normativa INSS/PRES 
nº 77/2015: Capítulos VII e VIII.

LEGISLAÇÃO:
Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, - Estatuto Dos 

Funcionários Públicos Civis Do Estado De São Paulo (Títulos I, II, 
III, IV e V). Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998 - Regula 
o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Estadual. Lei Complementar n° 1.010, de 01 de junho de 2007 
- Dispõe sobre a criação da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, 
entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servi-
dores Públicos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos 
Militares do Estado de São Paulo – RPPM. Decreto n° 52.046, de 
09 de agosto de 2007 - Aprova o Regulamento da SÃO PAULO 
PREVIDÊNCIA - SPPREV, criada pela Lei Complementar n° 1.010, 
de 1° de junho de 2007. Lei Complementar n° 1.012, de 05 de 
julho de 2007. Altera a Lei Complementar n° 180, de 12 de maio 
de 1978; a Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968; a Lei Com-
plementar n° 207, de 5 de janeiro de 1979. Lei Complementar n° 
1.013, de 06 de julho de 2007 (Atualizada até a Lei Complemen-
tar nº 1.123, de 01 de julho de 2010) Altera a Lei n. 452, de 2 de 
outubro de 1974, e o Decreto-lei n. 260, de 29 de maio de 1970. 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do 
§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 
nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. Decreto nº 
60.428 de 08 de maio de 2014 – Aprova o Código de Ética da 
Administração Pública Estadual e da nova redação a Dispositivos 
do Decreto nº 57.500 de 08 de novembro de 2011.

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
Constituição Federal: TÍTULO IV –Capítulo I – Seção IX – Da 

Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária e TÍTULO VI - 
Capítulo I – Do Sistema Tributário Nacional e Capítulo II – Das 
Finanças Públicas. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Normas 
Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Licitação e contratos adminis-
trativos: com alterações posteriores; Dos contratos; Da execução; 
Da inexecução e da rescisão. Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 
2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

RECURSOS HUMANOS:
Lei Complementar 1058/2008 - Institui o Plano de Carreiras, 

de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório para os emprega-
dos da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, e dá providências 
correlatas (alterada pelas LC.1.317/2018, LC.1.229/2013, LC. 
1.199/2013, LC. 1.162/2011, Lei 14.016/2010, LC. 1.079/2008). 
Decreto 58.079/2012 -Institui a Avaliação de desempenho 
individual (ADI), no âmbito da São Paulo Previdência - SPPREV, 
aos empregados integrantes das carreiras abrangidas pela Lei 
Complementar n. 1.058/2008. Decreto-Lei 5.452/1943 - Conso-
lidação das Leis do Trabalho: Da duração do trabalho (seção II – 
Jornada de Trabalho, seção III – Dos Períodos de descanso); Das 
Férias Anuais (seção I – do direito a férias e da duração, seção 
II – da concessão e da época das férias, seção IV- da remunera-
ção e do abono das férias, seção V – dos efeitos da cessação do 
contrato de trabalho); Da duração, condições do trabalho e da 
discriminação contra a mulher; Da proteção à maternidade; Do 
contrato individual do trabalho (capítulo I – disposições gerais); 
Da suspensão e da interrupção; Da rescisão; Do aviso prévio. Téc-
nicas e métodos de trabalho em equipe com foco nas relações 
interpessoais. Gestão de Pessoas e Estratégias de Feedback. O 
Papel do Líder nas Organizações.

TÉCNICO EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA
CONHECIMENTOS GERAIS:
PORTUGUÊS
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pronomes: emprego, 

formas de tratamento e colocação. Conjunção. Emprego de 
tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal 
e verbal. Flexão nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Ocorrência de crase. Pontuação. Sintaxe da oração e do período. 
Redação: confronto e reconhecimento de frases corretas e incor-
retas. Intelecção de texto.

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO
Matemática: números inteiros e racionais: operações (adi-

ção, subtração, multiplicação, divisão, potenciação); expressões 
numéricas; múltiplos e divisores de números naturais; proble-
mas. Frações e operações com frações. Números e grandezas 
proporcionais: razões e proporções; divisão em partes propor-
cionais; regra de três; porcentagem e problemas. Raciocínio 
lógico-matemático: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre 
pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usa-
das para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreen-
são e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio 
verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação 
espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de 
elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um 
conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 
determinadas.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
Noções de internet, intranet e redes de computadores. 

Conceitos básicos dos modos de utilização de tecnologias, fer-
ramentas, aplicativos e procedimentos de informática. Conceitos 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sexta-feira, 25 de outubro de 2019 às 01:03:27.


